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The greatest enemy of knowledge is not ignorance, it is the illusion of knowledge. 

 

 Stephen Fry 

 

 

Em Portugal, a palavra “falhar” tem um estigma social negativo e pesado, pois a cultura 
nacional associa automaticamente essa palavra a um sentimento pessoal de culpa, e, portanto, 
de vergonha perante outros. Esta associação é irracional e não tem qualquer justificação, 
porque “falhar” apenas significa que o resultado atingido é diferente do objetivo inicial. 

Se pensarmos que (1) o cérebro de uma pessoa desenvolve novas conexões neuronais sempre que 
ela passa por uma experiência nova ou compreende/resolve um problema novo, (2) chamamos 
a este processo “aprender”, e (3) “falhar” constitui por definição uma experiência nova, então 
(4) “falhar” é uma etapa de aprender. 

 

 José António Ribera Salcedo 

 Maria Teresa M. Mateus Pires 
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Prefácio do Autor José António Ribera Salcedo 
 

O presente documento resulta de trabalho realizado ao longo dos últimos anos 
para preparar uma contribuição cívica capaz de melhorar Educação em Portugal. 
Durante este período estudei relatórios nacionais e internacionais, incluindo os 
preparados pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), pelo Centro de Estudos 
Sociais da Universidade Nova de Lisboa (CESNOVA) e pela Organização de 
Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE). Consultei igualmente as 
medidas que diversos partidos políticos incluíram nos seus programas nas quatro 
últimas eleições legislativas. Contatei igualmente com alunos, professores e escolas 
e fui expondo conceitos, ideias e textos nas redes sociais. Nesse período, tive 
igualmente oportunidade de acompanhar a tese de mestrado de Maria Teresa M. 
Mateus Pires1 e discutir com ela muitos aspetos associados a Educação 
Obrigatória, quer sob o ponto de vista de gestão escolar quer de aprendizagem dos 
alunos. A partir dessa tese de mestrado, acompanhei igualmente de perto a 
legislação sobre descentralização da Educação para municípios, ficando mais 
consciente das suas limitações. 2 

Em Maio de 2018 participei numa sessão sobre Educação na Comissão 
Parlamentar de Educação e Ciência. A minha intervenção baseou-se no texto “Dez 
Ideias para Educação” que escrevi em várias evoluções ao longo dos últimos anos 
e que divulguei nas redes sociais. Este texto forneceu as bases conceptuais e o 
enquadramento necessários para todo o trabalho que viria a realizar até ao 
presente.  

Entre Outubro de 2018 e Fevereiro de 2019 colaborei na fase inicial do projeto 
Manifesto X, tendo contribuído para refletir sobre os principais desafios em 
matéria de Educação e sugerir propostas e medidas que deveriam ser consideradas 
para estabelecer uma nova visão sobre Educação capaz de resolver um conjunto 
de problemas e deficiências previamente identificadas.  

                                                        
1 “Projeto Educativo Municipal: da Retórica às (perceções sobre as) Práticas – um estudo de caso”, Mestrado 

em Ciências da Educação – Especialização em Adm. e Organização Escolar, Univ. Católica Portuguesa, 
Porto (2016). 

2  Esta legislação é um bom exemplo de uma excelente intenção que foi mal concebida e legislada. Ela ilustra 
igualmente um Estado que se serve dos cidadãos em vez de servir os cidadãos como deveria. Este tema é 
abordado no Apêndice 1. 

Entre Fevereiro e meados de Maio de 2019 colaborei com o novo partido político 
Iniciativa Liberal3, como independente, para coordenar a área de Educação no seu 
grupo consultivo Portugal 20404 e elaborei a correspondente documentação. 
Publiquei igualmente artigos na imprensa nacional (Público, Observador e Vida 
Económica) em que apresentei uma nova visão para Educação, assente em 
autonomia e responsabilidade, tendo realizado intervenções públicas sobre o tema. 

Nos últimos anos contactei igualmente com académicos e também com membros 
de vários partidos políticos, com a intenção de lhes dar a conhecer as ideias que fui 
desenvolvendo, para que, pelo menos em parte, pudessem ser úteis para os seus 
trabalhos e políticas. Recebi críticas e sugestões valiosas que me permitiram 
melhorar o meu conhecimento da realidade e dos problemas com que cada 
participante do processo educativo se depara, começando pelos alunos; com essa 
informação pude melhorar, clarificar e aprofundar conceitos e ideias. Numa área 
com a complexidade de Educação, é essencial ouvir as vozes de pessoas 
experientes, sobretudo de pessoas que tenham uma forma diferente de olhar o 
mundo e os desafios que se colocarão às pessoas no futuro. 

A única intenção subjacente à publicação deste trabalho – que ninguém nos 
encomendou nem patrocinou – é contribuir civicamente para uma Educação mais 
moderna e eficaz em termos de aprendizagem, que forme pessoas com autonomia 
intelectual. Sugerem-se igualmente ideias para reformular o papel do Estado na 
sociedade, tornando-o mais racional, profissional e transparente, menos assente em 
ideologias e incomparavelmente mais orientado a servir os cidadãos. Esta 
transformação do papel do Estado na sociedade é essencial, uma vez que 
atualmente o Estado não serve os cidadãos com demasiada frequência, antes 
servindo-se deles. 

Tendo formação académica e empresarial nacional e internacional, desde jovem, 
estou familiarizado com problemas e oportunidades dos dois lados, do lado da 
escola e do lado das entidades que contratam pessoas.  

3  Em meados de Maio de 2019 terminei essa colaboração. 
4 Este grupo integra diversos especialistas e visa conceber propostas nas várias áreas de governação, para 

habilitar a Comissão Executiva desse partido a preparar um programa. 
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Adicionalmente, e como a minha vida profissional me tem colocado na fronteira 
do conhecimento, sinto-me capaz de dar contribuições úteis para que o sistema 
educativo forme pessoas com capacidades que serão importantes no futuro.  

Dar esta contribuição cívica faz parte da minha responsabilidade social, que 
assumo. Se esta iniciativa tiver sucesso, partidos políticos no poder ou com acesso 
a ele passarão a olhar Educação com olhos sensíveis à importância de visão 
estratégica para conceber e planear a longo prazo, e competência para executar, 
avaliar e adaptar. Com algum otimismo da nossa parte, poderão até incorporar 
nos seus programas algumas das medidas que defendemos. 

 

 

Prefácio da Autora Maria Teresa M. Mateus Pires 
 

Como aluna, mãe e professora, fui estando presente na educação, acompanhado e 
sentindo de perto as suas constantes mudanças nos últimos 50 anos, sentindo-me 
parte integrante deste puzzle educativo durante a vida. Vivenciei diferentes 
realidades durante os meus ciclos de estudo. Nasci, cresci e estudei em Mogadouro 
no nordeste transmontano, tendo concluído os estudos secundários e superior em 
Braga e no Porto. Ao longo dos anos, o meu trajeto pessoal e profissional permitiu-
me construir um conhecimento valioso sobre o que funciona de forma mais eficaz 
em Educação; colocou-me, assim, numa posição privilegiada para pensar esta área 
em Portugal e propor mudanças que correspondam ao valor estratégico que 
Educação deve ter para o país. 

A passagem de dez anos pelo mundo empresarial, num contexto internacional, 
deu-me uma outra perspetiva sobre Escola e sobre o que esperamos dela. Tendo 
trabalhado em empresas, uma delas multinacional, depressa aprendi que a aposta 
na formação, em particular na formação contínua, é, desde logo, um fator de 
diferenciação essencial nos mercados e, também por isso, um fator de sucesso.  

                                                        
5  Ver Nota de Rodapé 1. 

6  Desde o início de 2019, participei ativamente na discussão de ideias para a construção do futuro programa 
do partido Iniciativa Liberal na área da Educação. Em virtude de divergências estruturantes sentidas no que 

Numa viragem de vida voltei à escola como professora nestes últimos vinte e cinco 
anos. Toda a minha experiência profissional faz-me ter um olhar privilegiado e 
criticamente construtivo sobre a escola e sobre a escola/meio, porque a escola não 
existe sozinha, mas sim enquanto pertencente a um país/local/região onde se 
insere física e culturalmente.  

Essa experiência impeliu-me a reforçar e incentivar em cada ano as relações da 
escola e/ou as relações dos alunos com o meio exterior, incluindo autarquia, 
empresas/instituições, outras escolas e universidades, perspetivando e antecipando 
os futuros próximos dos alunos.  

Estudei igualmente o Projeto Educativo Municipal de um Município, o que 
implica pensar Educação para uma determinada região. Esse estudo exigiu 
igualmente compreender o que esteve na génese da sua construção, como foi 
alicerçado, quais as ações prioritárias, quais as dificuldades sentidas e quais as mais 
e as menos-valias. Exigiu também percecioná-lo através dos sentires dos atores, nas 
suas próprias perceções do seu projeto educativo e saber o que dele pensam. Este 
trabalho contribuiu para a minha compreensão do sistema educativo, sobretudo 
na fase em que se iniciou no país a descentralização da educação para os 
Municípios que assim a aceitaram. Fiz disso a minha dissertação de Mestrado5 e 
seguiram-se intervenções públicas no Município de Matosinhos e na Univ. 
Católica do Porto.  

Este livro nasceu de trabalho realizado ao longo dos últimos anos, em que os 
autores foram reunindo elementos e trocando informações sobre Educação. Tem 
sido um projeto aliciante e faço votos para que esta nossa contribuição estritamente 
cívica encontre oportunidade de elevar a discussão sobre Educação, assim como 
de contribuir para a sua modernização6. 

concerne à Educação Pública, à qual estou ligada e que considero de supra importância, terminei essa 
colaboração no início de Maio de 2019. 
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Resumo 
 

O presente trabalho reflete o pensamento dos autores sobre Educação e tem os 
seguintes objetivos: 

• Apresentar um conjunto de propostas e medidas referentes a Educação 
Obrigatória e Educação Superior, para reformar e elevar Educação para o 
patamar onde sempre deveria ter estado: área estratégica e crítica para que 
as pessoas realizem o seu potencial e o país se desenvolva; 

• Facilitar a consideração, planeamento, execução e avaliação de medidas, 
programas e projetos que possam ser executados no país para criar mais-
valias importantes em relação à situação atual; 

• Estimular uma discussão pública qualificada sobre Educação. 

Este documento divide-se em duas partes – Propostas para Educação Obrigatória 
(Propostas de #1 a #3) e Propostas para Educação Superior (Proposta #4). Cada 
proposta está subdividida em três secções: A. Objetivos, B. Enquadramento e C. 
Medidas a Implementar e inclui um conjunto de Medidas e Submedidas que 
sugerimos.  

O presente trabalho apresenta 23 medidas e 32 submedidas no total e constitui 
uma contribuição cívica da parte dos autores. 
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7  Em substituição das designações Ensino Obrigatório ou Ensino Superior, utilizaremos as designações 

Educação Obrigatória e Educação Superior. 

Introdução 
 

O valor que a sociedade produz através da ação das suas pessoas e entidades, seja 
esse valor económico, financeiro, intelectual ou social, alavanca o bem-estar dos 
cidadãos e determina o tipo e a qualidade dos serviços públicos que a sociedade é 
capaz de assegurar de forma sustentável. Atualmente, valor está crescentemente 
ligado à incorporação de conhecimento em produtos, serviços e processos. Porém, 
conhecimento cria-se na mente de uma pessoa sempre que ela passa por uma 
experiência, compreende uma situação ou se aplica num processo educativo, 
formal ou informal. Uma vez que conhecimento se adquire por aprendizagem, é 
essencial que a sociedade garanta as condições necessárias para uma aprendizagem 
efetiva. Considerando a importância central da aprendizagem, no presente 
trabalho evitaremos a palavra “Ensino”, colocando a ênfase em Educação.7 Ensino 
é relevante apenas na medida em que aprendizagem seja eficaz. 

Para o desenvolvimento da sociedade importa assim assegurar que os cidadãos 
sejam capazes de criar, aplicar e difundir conhecimento. Por outras palavras, que 
sejam intelectualmente autónomos, i.e., que os cidadãos tenham aprendido a (1) 
criar conhecimento nas suas mentes, através de saber pensar, i.e., saber processar 
informação de forma crítica e criativa, (2) criar valor, através da aplicação desse 
conhecimento em ações concretas e incorporando-o em produtos, serviços e 
processos, e (3) expandir esse valor, através de comunicar com clareza para criar 
redes pessoais, profissionais e sociais, explorando sinergias e complementaridades. 
Uma sociedade constituída por um elevado número de pessoas intelectualmente 
autónomas será sempre mais desenvolvida e resiliente, porque a autonomia 
intelectual facilita quer a criação de valor quer a adaptação a novas circunstâncias.  

Formar pessoas com autonomia intelectual é o desígnio mais nobre de Educação. 
No entanto, este desígnio apenas se cumpre com um investimento competente, 
assumindo Educação como área estratégica e crítica para as pessoas realizarem o 
seu potencial e o país se desenvolver. Tal não requer necessariamente mais 
investimento, mas requer certamente uma nova visão e estratégia que tenha 
coragem para atender mais a factos do que a ficções. 
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É útil recordar que a palavra “Educar” provém de duas expressões latinas que 
significam trazer à superfície ou fazer emergir algo de potencial ou latente 
(“ducere”; “e”, para fora), e alimentar ou treinar (“ducare”; “e”, para fora).  

Educar é fazer emergir a natureza das pessoas, identificando, aproveitando e 
desenvolvendo talentos, completando capacidades através de processos de 
aprendizagem e autonomizando-as intelectualmente.8 Educar implica libertar. 

Segundo números do Eurostat9 publicados em Outubro de 2018, 113 mil patrões 
nacionais (55,8% do total) tinham nesse ano apenas o ensino básico, contra 1,6 
milhões de trabalhadores (45,5%) com o mesmo grau de ensino. Esta percentagem, 
55,8%, contrasta com a média europeia de 17%. Esta situação é um obstáculo 
imenso à capacidade de pessoas e empresas criarem valor, uma vez que o valor 
incorporado em produtos e serviços que se possam transacionar está limitado pelo 
conhecimento que seja possível incorporar neles. Como já referido, é o processo 
educativo – formal e informal – que permite às pessoas adquirir as ferramentas 
intelectuais necessárias para gerar conhecimento. Em consequência, para o país se 
desenvolver em termos económicos e sociais terá de criar muito mais valor do que 
cria neste momento, e para tal a sua população terá de ser muito mais educada e 
instruída do que é no presente. A baixa escolaridade dos empregadores em 
Portugal reflete-se também e diretamente nos reduzidos níveis de especialização e 
produtividade das empresas, já que estes são fatores que dependem em muito da 
preparação técnica e de gestão das lideranças, da organização e da inovação. Por 
outras palavras, a baixa escolaridade limita o valor que a sociedade é capaz de 
produzir e condiciona fortemente a competitividade da maioria das suas empresas. 

É nossa convicção que Educação é a área mais crítica para o país e aquela que 
mais o tem limitado em termos de desenvolvimento e crescimento. 

Ao longo dos vários ciclos de Educação Obrigatória, pessoas com autonomia 
intelectual formam-se com mais eficácia em ambientes que assegurem um conjunto 
de características: (1) contextos confortáveis e seguros para aprendizagem (escolas), 
em que as necessidades básicas de cada aluno, como alimentação, saúde, higiene e 
segurança, estejam atendidas, (2) programas definidos localmente e com espectro 
largo, incluindo matérias de ciências, humanidades, artes, desporto e profissionais, 
assentes na realização de projetos com análise e discussão dos resultados;  

                                                        
8  A autonomização está associada ao prefixo “e” nas palavras latinas “educere” e “educare”. 

(3) professores capacitados e entusiasmados com a sua atividade, capazes de 
combinar ambientes clássicos de trabalho com acompanhamento flexível de alunos 
na investigação de temas, produção de conhecimento, desenvolvimento de 
criatividade, capacidades cognitivas e comportamentos, e (4) um ambiente crítico 
e criativo que estimule a pensar, apresentar e discutir ideias e aprender com 
resultados. 

Naturalmente, escolas com estas características pressupõem um Estado que tenha 
definido regras básicas e dado autonomia às escolas que financia, constituindo-se 
essencialmente e apenas como guia das entidades envolvidas na execução da sua 
missão e garante da qualidade dos processos educativos.  

Na nossa opinião, a sociedade não deve defender “escola pública”, como algumas 
ideologias afirmam. A sociedade deve defender Educação, coexistindo e 
competindo saudavelmente nos processos de Educação entidades públicas, 
privadas, cooperativas ou de outro tipo. Os padrões de qualidade a atingir com 
Educação devem ser definidos pelo Estado para toda a sociedade; porém, a forma 
como eles se atingem deve permitir que Estado e privados concebam e executem 
redes de Educação que satisfaçam os critérios estabelecidos, respondam às 
necessidades e explorem oportunidades.  

Os professores são os principais agentes nos processos de aprendizagem dos alunos, 
estando a qualidade e a eficácia da aprendizagem diretamente dependente da 
qualidade, formação e motivação dos professores. Regra geral, as suas habilitações 
terão de ser mais elevadas e a sua formação mais cuidada do que são atualmente. 
A sua carreira terá de estar estruturada em patamares, separando-se a contratação 
de professores - a cargo das escolas, com apoio do Estado sempre que necessário - 
da sua promoção, assente em provas públicas que avaliem mérito. A sua 
compensação terá de corresponder aos novos requisitos bem como à progressão na 
carreira. 

Um aspeto essencial reside no modelo de financiamento. Na nossa opinião os 
nossos impostos não devem financiar exclusivamente a oferta, mas 
predominantemente a procura, pois essa é a forma mais eficaz de distinguir as 
escolas preferidas pela sociedade, em qualquer nível dos processos educativos.  

9  “O mercado de trabalho em Portugal e nos países europeus”, Frederico Cantante, Observatório das 
Desigualdades do ISCTE - Instituto Universitário de Lisboa. Este estudo tem por base dados do INE e do 
Eurostat, https://tinyurl.com/yxdyt9sp (acesso em 20 de Maio de 2019).  
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A liberdade de escolha tem de estar garantida a alunos e famílias, pelo que o Estado 
deve financiar escolas principalmente através dos alunos que as tenham escolhido. 
Por esta via, escolas muito populares receberão mais financiamento do que escolas 
que, por qualquer razão, sejam preteridas por alunos e famílias, o que conduzirá a 
uma otimização automática da rede. Em paralelo, escolas pouco populares, mas 
necessárias serão alvo de uma intervenção cuidada por parte do Estado. O Estado 
tem de servir as pessoas e não o contrário, como atualmente ocorre. 

Educação tem por objetivo formar pessoas intelectualmente autónomas, o que 
exige ambientes que operem sob elevado nível de autonomia e, portanto, de 
responsabilidade. Ora responsabilidade é a única via para liberdade, e esse é um 
desígnio que nos deve entusiasmar.  

O presente trabalho é uma contribuição para repensar Educação numa perspetiva 
de descentralização, de autonomia e responsabilidade por parte de todos os 
intervenientes. Esta contribuição será propícia para que escolas, a todos os níveis, 
formem pessoas capazes de criar mais valor na sociedade e de se mover de forma 
mais segura neste mundo complexo e instável que agora desponta. 

Observação: Regra geral, os processos educativos têm evoluído no sentido de 
garantir igualdade de resultados, e isso tem sido feito através de programas de 
massificação do ensino que, frequentemente, têm sido acompanhados por uma 
diminuição dos padrões de qualidade.  

Os processos de ensino têm sido otimizados para eficiência, tratando todos os 
alunos por igual como se fossem seres humanos clonados. Os processos de 
aprendizagem têm sido secundarizados, o que limita seriamente o alcance e a 
profundidade da aprendizagem conseguida. 

Com o advento de várias tecnologias de informação que atualmente se conjugam 
e se reforçam mutuamente, desponta a possibilidade interessante de otimizar os 
processos educativos não para igualdade de resultados, mas sim para igualdade de 
oportunidades, através da diferenciação de cada aluno. Por outras palavras, as 
tecnologias modernas de acesso e partilha de informação permitem formar todos 
os alunos de forma customizada, entrando em conta com os talentos e orientações 
de cada um. Uma oportunidade deste tipo abre janelas novas para construção de 
sociedades significativamente mais desenvolvidas, onde as pessoas e as 
organizações serão capazes de criar valor com muito maior flexibilidade, 
adaptabilidade e eficácia. 

 
  



 10 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Propostas para Educação Obrigatória 
  



 11 

Proposta #1 - Garantir Educação como área estratégica e 
escolas com autonomia financiadas através da 
procura 

 

Esta proposta aborda as seguintes questões:  

• Educação como área estratégica para o desenvolvimento do país. 

• Estado como parceiro das escolas no cumprimento da sua missão. 

• Autonomia administrativa, financeira e pedagógica para as escolas públicas. 

• Financiamento de Educação Obrigatória. 

A. Objetivos 
 Assumir Educação como área estratégica para o desenvolvimento do país, 

garantindo estabilidade de políticas, processos e financiamento, a 10 anos, 
alterando o papel do Estado. 10 

 Empoderar as escolas públicas para realizarem o planeamento e a execução 
eficazes dos seus projetos educativos, através da atribuição de autonomia 
administrativa, financeira e pedagógica.  

 Apoiar estrategicamente escolas cuja existência seja relevante e cujo 
funcionamento se depare com dificuldades. 

 Fazer depender o financiamento de uma escola do tipo de escola, pública ou 
privada, e alunos admitidos. 

                                                        
10  Ministério da Educação (Ministério) ou autarquias, conforme aplicável. 

B. Enquadramento 

Assumir Educação como área estratégica para o desenvolvimento do país  

Em sociedades modernas, a criação de valor faz-se crescentemente por aplicação 
de conhecimento a ações concretas para o incorporar em produtos, serviços e 
processos.  

Conhecimento é criado na mente das pessoas quando elas compreendem uma 
situação, resolvem um problema ou adquirem competências e capacidades através 
de processos de aprendizagem, formal ou informal. A Educação que caracteriza as 
pessoas é, assim, um fator determinante para a criação de riqueza no país e 
propiciar igualmente vidas com mais significado. Uma pessoa com um nível 
adequado de Educação que lhe tenha assegurado alguma medida de autonomia 
intelectual, estará sempre melhor posicionada para se sentir mais realizada e mais 
capaz de participar ativamente na sociedade.  

A limitação ao desenvolvimento do país por via de Educação surge por duas vias: 
(1) pessoas detentoras de conhecimento reduzido estarão sempre em posição mais 
frágil em qualquer sociedade, porque menos capacitadas para aplicação ou 
incorporação de conhecimento, com a correspondente limitação do valor do seu 
trabalho, e (2) para crescerem e permitirem mais benefícios para acionistas e 
colaboradores, as empresas necessitam de criar mais valor, o que apenas se 
consegue aumentando o seu grau de especialização. Tal exige uma maior 
incorporação de conhecimento na sua gestão, nos produtos e serviços que vendem 
e nos processos que governam o seu funcionamento e o acesso aos mercados em 
que operam. A criação de conhecimento em pessoas e empresas torna-se, assim, 
não apenas estratégica, mas também crítica.  

A missão de Educação é formar pessoas intelectualmente autónomas. A 
autonomização intelectual das pessoas exige que elas tenham aprendido a (1) criar 
conhecimento dentro das suas cabeças, através de saber pensar, ou seja, saber 
processar informação de forma crítica e criativa, a (2) criar valor, através da 
aplicação desse conhecimento em ações concretas e incorporando-o em produtos, 
serviços e processos, e a (3) expandir esse valor, através de comunicar com clareza 
com pessoas e instituições para criar redes pessoais, profissionais e sociais plenas de 
significado e apropriadas para explorar sinergias e complementaridades.  



 12 

Por outras palavras, autonomizar intelectualmente uma pessoa significa que a 
pessoa aprendeu a olhar a realidade em torno de si, a construir modelos 
alternativos para a compreender, utilizando ferramentas intelectuais que adquiriu 
através de processos de aprendizagem, a interpretar entendimentos possíveis e, 
subsequentemente, a tomar decisões e a agir com base no conhecimento gerado, 
comunicando com outras pessoas com clareza e, portanto, eficácia.  

Devemos salientar que, através de aprendizagem, é essencial adquirir 
competências quer de natureza técnica quer psicológica e social. As competências 
técnicas importam diretamente para o exercício de uma atividade profissional que 
envolva ciências, humanidades, artes, ofícios, desporto, indústria ou serviços. 
Porém, elas não bastam e são crescentemente importantes competências de 
natureza psicológica e social.  

A construção de uma vida plena de significado faz destacar duas das competências 
de natureza psicológica e social: “Linguagem”, que permite uma comunicação 
clara e eficaz, e “Atitudes”, que permitem comportamentos valorizados numa 
sociedade moderna. De entre todas as atitudes possíveis de considerar, destaca-se 
a orientação sistemática à resolução de problemas pois essa é a atitude que potencia 
a criação de mais valor para todos os intervenientes por viabilizar a construção de 
situações em que todos os intervenientes ganham.  

Autonomia intelectual, assim, é considerada num sentido lato. Necessariamente, 
pessoas com esta característica aprenderam a aprender ao longo da vida, uma 
capacidade essencial para o seu futuro. Em consequência, o foco de Educação tem 
de ser colocado na aprendizagem e não no ensino, como referimos no início, e a 
aprendizagem tem de visar a autonomia intelectual, incluindo nela competências, 
linguagem e atitudes. 

Reformular o papel do Estado11 como parceiro das escolas no cumprimento 
da sua missão 

Enquanto “gestor do dinheiro” que vai financiar a aprendizagem dos alunos nos 
ciclos Pré-Escolar, Básico e Secundário, o Ministério deve assegurar o 
financiamento e correto funcionamento dos projetos educativos que as escolas 
públicas tenham proposto e que tenham sido aprovados. Tal significa garantir as 
condições técnicas, logísticas e de apoio à gestão que sejam necessárias para a sua 
execução, acompanhamento, avaliação e ajustamento.  
                                                        
11  Ministério ou autarquias, conforme aplicável. 

O funcionamento atual do Ministério é pouco racional, profissional e operacional. 
É essencial simplificar, descentralizar, despolitizar e profissionalizar a estrutura e o 
funcionamento do Ministério para garantir maior racionalidade, operacionalidade 
e estabilidade às políticas educativas e aos processos de aprendizagem.  

É igualmente necessário que a descentralização de funções seja acompanhada de 
uma efetiva e mensurável redução da dimensão e intervenção da administração 
central. 

É igualmente essencial eliminar o papel centralizador e híper-interventivo do 
Ministério, reduzindo a sua intervenção ao estabelecimento de objetivos a atingir 
em cada ciclo escolar e das linhas gerais do curriculum a cumprir, e apenas das 
linhas gerais, ao apoio à gestão das escolas públicas, à sugestão e apoio na execução 
de métodos e processos pedagógicos e à avaliação global de resultados a nível de 
cada escola e aluno.  

O Ministério deve passar a desempenhar o papel de parceiro no desenvolvimento 
da missão das escolas, abandonando o papel de dono das escolas públicas que 
continua obcecado com o seu controlo. 

O Ministério tem de dispor de uma tecnoestrutura altamente qualificada e 
motivada, descentralizada e isolada da influência de ciclos eleitorais e de ideologias 
da moda. Nomeações de confiança política apenas poderão ocorrer para cargos 
acima de Diretor-Geral, considerando-se que as nomeações para Diretor-Geral e 
para todas as demais funções de nível hierárquico inferior são de natureza técnica 
e, portanto, não sujeitas a influência política. Este aspeto é essencial, dado que as 
nomeações políticas têm desempenhado um papel frequentemente pernicioso na 
racionalidade, qualidade e eficácia do sistema educativo. Esta reformulação do 
papel do Estado implica alterações importantes na sua missão, organização e 
funcionamento. 

Atribuir autonomia administrativa, financeira e pedagógica às escolas 
públicas  

Os processos de aprendizagem que conduzem à autonomização intelectual de 
jovens executam-se idealmente em ambientes escolares com elevado grau de 
autonomia.  
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Apenas este tipo de escolas tem a liberdade necessária – e a correspondente 
responsabilidade e autoridade – para conceber e executar projetos educativos bem 
como métodos e processos pedagógicos centrados nos alunos que a escola admitiu, 
no contexto das condições socioeconómicas que caracterizam o meio onde a escola 
se insere.  

Uma escola com autonomia é sempre mais eficaz a garantir uma correta 
aprendizagem por parte dos alunos, pois pode sempre identificar oportunidades e 
necessidades específicas e atuar rapidamente em conformidade, algo que uma 
burocracia central não consegue. 

A excessiva e crescente centralização por parte do Ministério tem feito aumentar a 
burocracia, enquanto desresponsabiliza e desmotiva escolas, professores, alunos e 
famílias e inviabiliza a formação de pessoas intelectualmente autónomas ao tratar 
todos os alunos por igual, independentemente das características, interesses e 
dificuldades de cada um. Uma situação deste tipo não estimula a aprendizagem 
dos alunos que não apresentam dificuldades em progredir nem daqueles que as 
apresentam.  

Formar pessoas intelectualmente autónomas, no sentido acima definido, exige que 
as escolas funcionem com autonomia.  

Autonomizar escolas significa atribuir-lhes autonomia administrativa, financeira e 
pedagógica, profissionalizando a sua gestão e elevando o seu nível de 
responsabilidade e autoridade, dando-lhes liberdade para planear e executar 
projetos educativos definidos localmente, que se propõe cubram um período de 5 
anos, constituindo verdadeiros planos estratégicos de cada escola, bem como 
contratar docentes, estabelecer e ajustar turmas, programas, métodos e processos 
pedagógicos, acompanhar professores e alunos e realizar avaliações.  

Atualmente, a gestão das escolas enferma de graves deficiências, ao centrar-se em 
professores que, frequentemente, não dispõem das competências e experiência 
necessárias, nem estão devidamente coadjuvados. 

                                                        
12  Ministério ou autarquias, conforme aplicável. 

Propõe-se que a gestão passe a ser realizada por uma Comissão Executiva de 3 
pessoas, nomeadas/eleitas por um período de 5 anos, não renovável, e que 
trabalhem em equipa: (1) uma pessoa profissional com o pelouro de planeamento, 
gestão e controlo financeiro, que terá a responsabilidade de preparar e submeter 
planos, realizar análises financeiras e ações de controlo no âmbito do projeto 
educativo que a escola entenda propor e tenha sido aprovado pelo Ministério, 
assim como coordenar a gestão dos recursos humanos da escola; (2) um professor 
com o pelouro pedagógico, eleito e assessorado por um Conselho Pedagógico 
formado pelos professores da escola, com responsabilidade na definição de 
projetos, métodos e processos pedagógicos, incluindo a definição detalhada do 
curriculum académico que a escola escolheu dentro das linhas gerais definidas pelo 
Ministério, e (3) um representante do Estado12, responsável pela operação e 
manutenção da infraestrutura da escola, incluindo equipamentos, obras e serviços 
vários como limpeza, segurança, transporte de alunos e outros; o correspondente 
orçamento estará incluído no orçamento global do projeto educativo a 5 anos que 
a escola viu aprovado pelo Ministério. 

Apoiar estrategicamente escolas cuja existência seja relevante e cujo 
funcionamento se depare com dificuldades 

A rede escolar que venha a ser determinada como sendo a necessária e apropriada 
para o cumprimento dos objetivos nacionais de Educação, integrará escolas com 
as mais diversas características. Algumas disporão de profissionais de grande 
qualidade, outras nem tanto. Enquanto “gestor do dinheiro” que os cidadãos 
colocaram nas suas mãos, o Estado tem a responsabilidade de se instituir como 
guia no processo de planeamento e execução dos planos educativos de médio prazo 
de cada escola. Assim, escolas menos habilitadas a realizar um trabalho de grande 
qualidade, mas que se revelem necessárias, terão de ser apoiadas com especial 
atenção pelo Estado. Tal apoio poderá passar por destacar temporariamente para 
essas escolas um corpo de professores e/ou gestores para formar localmente os 
recursos e as competências necessárias.  

O objetivo final é elevar os padrões de funcionamento dessas escolas de forma 
profissional e eficaz para de seguida as autonomizar como as restantes. Uma 
intervenção deste tipo poderá ser solicitada pela escola ou pelo Estado, sempre que 
se detetem desvios significativos dos parâmetros de qualidade estabelecidos.  
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O objetivo da intervenção será sempre suprimir as falhar detetadas, eliminar 
assimetrias e garantir equidade na aprendizagem. 

Financiar Educação Obrigatória em parte significativa através da procura  

Educação é um direito e uma obrigatoriedade consagrada em lei até à maioridade 
dos jovens, que frequentemente coincide com a conclusão do 12º ano de 
escolaridade. Neste período de escolaridade obrigatória, Educação deve ser 
financiada através dos impostos entregues pelos cidadãos ao Estado.  

Defende-se um modelo em que o financiamento entregue às escolas esteja 
correlacionado com o tipo de escola, pública ou privada, e alunos admitidos, de 
acordo com a metodologia expressa na Medida 4. seguinte. O financiamento 
proposto tem a vantagem de premiar as escolas públicas mais escolhidas pelos 
alunos, o que permitirá ao Estado olhar com cuidado especial para as menos 
escolhidas, uma vez que estas poderão merecer ou necessitar de uma intervenção 
específica para melhorar as suas condições de operação e de atratividade. 
Adicionalmente, introduz um elemento saudável de competição entre escolas 
públicas e privadas, e, na prática, garante que as escolas privadas terão sempre um 
custo associado à Educação Obrigatória e a suportar pelo Estado, que é sempre 
inferior ao custo médio da mesma aprendizagem que o Estado tenha definido para 
as escolas públicas.  

C. Medidas a Implementar 
 Estabelecer um acordo político sobre Educação entre os principais partidos 

políticos com assento no Parlamento, válido para um horizonte temporal de 10 
anos. Esse acordo conterá as linhas gerais que orientarão as principais políticas 
educativas a vigorar nesse período e poderá ser afinado a cada 5 anos.  

 Dar autonomia administrativa, financeira e pedagógica às escolas públicas. Tal 
exige profissionalizar a sua gestão e elevar o seu nível de responsabilidade e 
autoridade, dando-lhes liberdade para definir e executar projetos educativos a 
5 anos, gerir o orçamento aprovado para os seus projetos, contratar docentes e 
funcionários, estabelecer e ajustar turmas, programas, métodos e processos 
pedagógicos, acompanhar professores e alunos e realizar avaliações internas. 

 Reformular o papel do Estado nas seguintes vertentes:  

3.1. Reposicionar o Estado para passar a ser parceiro no cumprimento da 
missão de todas as escolas e não dono das escolas públicas que continua 
obcecado com o seu controlo. Esta alteração do papel do Estado é 
essencial. O Estado não pode continuar a controlar e dirigir Educação a 
partir de gabinetes em Lisboa, com atitudes de centralismo e arrogância 
inaceitáveis.  

3.2. Simplificar, descentralizar, despolitizar e profissionalizar a sua estrutura e 
funcionamento para garantir maior racionalidade, operacionalidade e 
estabilidade às políticas educativas e aos processos de aprendizagem, 
garantindo independência de ciclos eleitorais e influências partidárias. 

3.3. Reforçar a qualidade da tecnoestrutura que intervenha em matérias de 
Educação, no Ministério e nas autarquias. Garantir que nomeações de 
confiança política apenas deverão ocorrer para cargos acima de Diretor-
Geral, considerando-se que as nomeações para Diretor-Geral e para todas 
as demais funções de nível hierárquico inferior são de natureza técnica e, 
portanto, não sujeitas a influência política. 

3.4. Avaliar e aprovar os projetos educativos a 5 anos que cada escola pública 
tenha preparado e submetido, contribuindo ativamente para a sua 
melhoria e eficácia de realização através da concessão do apoio necessário 
para a sua correta execução e gestão. 

3.5. Realizar a avaliação global dos resultados de cada projeto educativo e 
publicar resultados e ilações. 

3.6. Definir as linhas gerais do curriculum a cumprir a nível nacional por todas 
as escolas, públicas e privadas, e apenas as linhas gerais. 

3.7. Definir os objetivos mínimos de aprendizagem a atingir no final de cada 
ciclo educativo, Pré-Escolar, Básico e Secundário/Profissional, assim 
como as provas nacionais que deverão ocorrer no final dos ciclos Básico e 
Secundário/Profissional para verificar se esses objetivos mínimos foram ou 
não atingidos.  

A importância destas provas nacionais não deve ser subestimada, pois elas 
permitem aos alunos, às famílias e às escolas aferir a eficácia da 
aprendizagem, para colher ensinamentos e reposicionar estratégias, se 
necessário. 
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3.8. Transferir para a autarquia em que cada escola ou agrupamento escolar 
se insere as responsabilidades e autoridade adequadas para que a 
representação do Estado na vida das escolas, em complemento da 
autonomia das escolas, passe a ser responsabilidade da autarquia.  

É necessário garantir que cada autarquia dispõe dos recursos e 
competências necessárias para realizar esta missão com eficácia, sem o 
qual tal transferência não poderá ser realizada. Com estas transferências, 
as responsabilidades da autarquia passarão a ser (1) definir a estratégia de 
Educação para o município, (2) definir, coordenar e ajustar a oferta 
formativa no município, (3) definir e coordenar a rede de transportes 
escolares que se revele necessária, e (4) participar nas direções escolares.  

3.9. Escolas da rede que não consigam garantir condições adequadas de 
funcionamento devido a escassez de competências de gestão, docência ou 
outras, terão de ser intervencionadas diretamente pelo Estado, através do 
destacamento de um corpo de profissionais (gestores, professores, 
técnicos...) que eleve o nível de qualidade e eficácia da escola. De seguida, 
a escola deverá ser autonomizada como as demais.  

 Defende-se o seguinte conceito e processo de financiamento de Educação 
Obrigatória:  

4.1. Para cada escola e ano de escolaridade, o Ministério determinará (1) o 
“custo-base” associado aos custos de infraestrutura de cada escola, 
incluindo edifício, equipamentos, manutenção, limpeza, segurança e 
demais serviços complementares, tal como preconizados no orçamento 
incluído nos seus projetos educativos aprovados, e (2) o “custo-aluno” por 
aluno e em valor médio, incluindo gestão da escola, docência, 
equipamentos associados a gestão e docência, pessoal de apoio à gestão e 
docência, serviços propiciados aos alunos, como alimentação, controlo de 
saúde e transportes, bem como outros custos associados a alunos que 
frequentam a escola. 

4.2. Numa base anual, as escolas públicas receberão diretamente do Estado um 
“financiamento-base” que cobrirá a totalidade do “custo-base”, tal como 
preconizados no orçamento incluído nos seus projetos educativos 
aprovados, e um “financiamento-aluno” por cada aluno que tenha sido 
admitido à escola. 

Uma escola pública terá os seus custos integralmente pagos pelo Estado. 
Cada escola pública receberá 100% do financiamento-base aprovado no 
seu projeto educativo e 100% do financiamento-aluno por cada aluno que 
tenha sido admitido. O financiamento total recebido por cada escola é 
gerido por ela de forma autónoma, para apoiar a execução do seu projeto 
educativo e das condições de aprendizagem dos seus alunos. 

4.3. Cada escola privada não receberá financiamento-base e receberá (1) 50% 
do financiamento-aluno, por aluno admitido, se a escola pretender ter 
liberdade na contratação dos seus docentes, ou (2) 75% deste valor se a 
contratação dos seus docentes obedecer aos requisitos de competências 
para professores que o Estado tenha definido para cada disciplina nas 
escolas públicas. Desta forma, o cumprimento da escolaridade obrigatória 
em cada escola privada onerará o Orçamento de Estado num valor inferior 
ao do financiamento atribuído a uma escola pública equivalente. Esta 
diferenciação força as escolas privadas a garantir um cofinanciamento 
privado significativo para cumprir a sua missão e faz depender o nível de 
cofinanciamento das habilitações dos professores contratados. 
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Proposta #2 - Liberdade de escolha, reformular curriculum e 
exames 

 

Esta proposta aborda as seguintes questões:  

• Liberdade de escolha de escola pública. 

• Curriculum académico. 

• Estratégia de exames. 

• Modernização tecnológica das escolas públicas. 

• Condições socioeconómicas desfavoráveis e escolaridade obrigatória. 

A. Objetivos 
 Garantir liberdade de escolha de escola pública a alunos e famílias. 

 Unificar linhas gerais para um curriculum abrangente e interessante. 

 Garantir e manter a modernização tecnológica das escolas públicas. 

 Assegurar que a escolaridade obrigatória contribui para atenuar condições 
socioeconómicas desfavoráveis. 

B. Enquadramento 

Garantir liberdade de escolha de escola pública a alunos e famílias  

No que respeita ao acesso a Educação Pública, é essencial conceder liberdade de 
escolha da escola a alunos e famílias. Alunos e famílias deverão poder exercer os 
critérios de escolha que considerem mais apropriados, como conveniência 
logística, reputação ou qualidade do estabelecimento e dos seus professores, entre 
outros. Coloca-se, no entanto, a questão de como se podem distribuir de forma 
equitativa os alunos pelas escolas públicas, uma vez que a capacidade de cada 
escola é limitada.  

Um modelo possível poderá passar pelo Ministério distribuir os alunos através de 
um algoritmo que incorpore um sistema informático, ao qual cada aluno apresenta 
o seu processo de candidatura, incluindo preferências de escola e eventuais 
necessidades especiais como limitações motoras, cognitivas ou outras.  

O sistema alocará cada aluno tendo em conta todas as variáveis que intervêm no 
processo, e cada escola terá de aceitar os alunos que foram colocados pelo sistema.  

Os alunos com necessidades especiais devem ser enquadrados na escola de uma 
forma que atenda à gravidade das suas necessidades. Se essas necessidades forem 
compatíveis com um ritmo normal de aprendizagem – por exemplo, se forem de 
natureza motora – então os alunos devem ser incluídos em turmas normais. Se, 
por outro lado, as necessidades especiais não forem compatíveis com um ritmo 
normal de aprendizagem – por exemplo, se forem de natureza cognitiva ou 
comportamental – então esses alunos devem ser inscritos em turmas especiais 
lideradas por professores e outros profissionais devidamente habilitados para lidar 
com essas limitações. Cada escola deve ter a liberdade de definir as melhores 
condições de aprendizagem para os seus alunos.  

Unificar as linhas gerais do curriculum 

A aprendizagem dos alunos deve verter todos os aspetos que sejam importantes 
para que eles pensem de forma crítica e criativa, criem valor e multipliquem esse 
valor através de uma comunicação clara e eficaz. Para tal, têm de ser criadas 
condições para os jovens sentirem a escola como essencial para a sua vida futura, 
assim como se sentirem estimulados a conhecer, explorar e desenvolver os seus 
talentos, capacidades e responsabilidades. Ao estimular a libertação intelectual dos 
jovens, as escolas estarão igualmente a contribuir para que diferenças 
socioeconómicas à entrada do processo educativo fiquem atenuadas à saída, o que 
não ocorre no presente dado o centralismo e a rigidez do processo educativo.  

Defendemos igualmente que as linhas gerais do curriculum a cumprir sejam comuns 
para todos os alunos até ao final do 12º ano. Essas linhas gerais integrarão matérias 
de ciências, humanidades, artes, cultura e desporto entre outras. Cabe ao 
Ministério estabelecer com grande competência e qualidade científica e 
pedagógica as linhas gerais do curriculum – e apenas as linhas gerais – bem como as 
competências mínimas a atingir em cada disciplina no final dos ciclos pré-primário, 
básico e secundário, ciclos que deveriam ser simplificados. Seria de equacionar a 
reestruturação do ciclo básico, possivelmente eliminando um dos seus ciclos e 
absorvendo-o nos demais.  
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Cabe às escolas estabelecer os detalhes dos programas de cada disciplina e os 
métodos para a sua execução, tendo em conta a realidade local para que a 
aprendizagem dos alunos seja eficaz e as competências mínimas estabelecidas 
sejam cumpridas e excedidas. Escolas e professores serão empoderados para que a 
aprendizagem conduza os jovens a pensar crítica e criativamente, a aplicar 
conhecimento adquirido para criar valor e a comunicar com eficácia. 

Defendemos igualmente a redução da atual carga letiva para os alunos, que é 
manifestamente exagerada no ciclo básico.  

Para escolas situadas em meios com dificuldades sociais e uma população 
estudantil à partida pouco recetiva a aprendizagem pelas vias normais, existirá a 
liberdade de cada escola determinar a melhor via para cativar o interesse dos 
alunos.  

Nestes casos, vias como desporto e/ou música poderão propiciar condições 
excelentes para que os alunos desenvolvam gosto em aprender. 

Alterar a estratégia de exames 

Classificações numéricas nos ciclos educativos básico e secundário são irrelevantes 
para a vida futura dos alunos e apenas desempenham papéis prejudiciais a uma 
aprendizagem tal como se defende no presente trabalho. A nível do 9º ano, 
classificações de qualquer tipo não fazem simplesmente sentido e devem ser 
eliminadas. Por outro lado, a eliminação das classificações numéricas no 12º ano e 
possível substituição por classificações de tipo A (Muito Bom), B (Bom), C 
(Suficiente) e D (Insuficiente) viabiliza a separação desejável entre os níveis 
educativos secundário/profissional e superior, resolvendo problemas com a 
admissão às escolas superiores. Defendemos que a responsabilidade de seleção dos 
alunos que pretendem seguir uma via educativa superior, seja transferida 
integralmente para as escolas superiores, onde sempre deveria ter estado.13 O 
Ministério não deve interferir nessa seleção. Desta forma, (1) desaparece o negócio 
lucrativo das escolas privadas onde se atribuem classificações elevadas a alunos 
para facilitar o seu acesso a escolas superiores, frequentemente de forma 
irresponsável e com prejuízo do cumprimento dos objetivos estabelecidos para o 
curriculum, e (2) as escolas passam a focar Educação na formação integral dos alunos. 

                                                        
13  Este tema será abordado em mais detalhe na Proposta #4 adiante. 

A tendência atual de suprimir todos os exames durante o ensino obrigatório faz 
temer uma desqualificação perigosa do processo educativo através do estímulo do 
facilitismo e da irresponsabilidade. Esta situação conduz ao aumento da 
probabilidade de ideologias políticas defendidas por governos específicos virem a 
deformar gerações futuras mais débeis intelectualmente e menos críticas, 
estimulando a sua dependência do Estado em vez da sua autonomia intelectual. A 
ocorrer, esta situação está em absoluta contradição com o que se propõe: Educar 
tem por objetivo formar pessoas intelectualmente autónomas, capazes de pensar 
de forma crítica e criativa, de criar valor e de expandir esse valor através de uma 
comunicação clara e eficaz. 

Exames são essenciais para (1) verificar se a aprendizagem dos alunos permitiu que 
se adquirissem as competências mínimas estabelecidas pelo Ministério para cada 
ciclo educativo, (2) verificar se o sistema educativo nas suas componentes e no seu 
todo tem funcionado com a eficácia esperada, (3) valorizar o mérito do trabalho 
realizado por cada aluno, dando-lhe a oportunidade de aferir o seu grau de 
conhecimento. 

Idealmente e de forma gradual os exames poderão ser considerados como uma 
ferramenta da própria aprendizagem, pois o “chamar da memória” ou relembrar 
conceitos e factos estimula a sua fixação na mente e facilita a construção de uma 
aprendizagem mais duradoura.14 

No que respeita à aprendizagem, os exames nacionais devem servir apenas para 
verificar se as competências mínimas estabelecidas pelo Ministério, para cada ciclo 
educativo, foram adquiridas ou não por cada aluno.  

Garantir a modernização tecnológica das escolas públicas 

Defendemos que os alunos deverão dispor de laboratórios devidamente equipados 
para a realização de projetos envolvendo pequenos grupos. A escola terá́ de dispor 
de laboratórios de apoio às várias matérias lecionadas, como ciências, 
humanidades, artes, cultura, desporto e IT entre outras, com equipamento 
apropriado e técnicos de apoio que cubram as várias áreas disciplinares do 
curriculum. A falta tão frequente destes meios de experimentação tem prejudicado a 
aprendizagem dos alunos, dificultando a cativação do seu interesse.  

14  Este tópico é considerado em mais detalhe no Apêndice 2. 
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Tais laboratórios constituirão igualmente um excelente antídoto ao abandono 
escolar e à exclusão, por constituírem ambientes nos quais os alunos poderão 
explorar e realizar projetos com criatividade, desenvolvendo competências 
inerentes ao trabalho experimental e à resolução de problemas, aprendendo a 
trabalhar em grupo e a discutir resultados, retirando daí experiência para a 
formação de espírito crítico.   

A disponibilidade destes meios é essencial, já que muitas oportunidades melhor 
remuneradas de trabalho exigem bons conhecimentos de IT e técnicas práticas que 
envolvem materiais e equipamentos diversos, que as escolas frequentemente não 
têm conseguido assegurar por falta de verbas. É igualmente necessário garantir 
condições para o trabalho dos professores, incluindo gabinetes e meios 
informáticos. 

É igualmente necessário assegurar nas escolas acesso à internet por fibra ótica, 
rápido e fiável, assim como garantir um computador por aluno, configurado com 
um sistema operativo moderno e aplicações atualizadas. As ferramentas mais 
adequadas para o desenvolvimento de software (linguagens de programação, 
ferramentas para simulação de problemas e visualização de dados, bases de dados, 
ferramentas tipo office...) e apoio à realização e controlo de projetos 
(microprocessadores, equipamento de aquisição de dados, robots...) também devem 
estar disponíveis para os alunos e professores. A modernização e a constante 
atualização tecnológica das escolas são fatores críticos para combater o abandono 
escolar assim como compensar circunstâncias socioeconómicas desfavoráveis que 
condicionam a aprendizagem dos alunos.  

Assegurar que a escolaridade obrigatória contribui para atenuar condições 
socioeconómicas desfavoráveis 

Os jovens que integram a população estudantil, em Portugal, desde o início do 
Básico até ao final do Secundário ou de vias Profissionais alternativas, apresentam 
com frequência fragilidades de vários tipos que condicionam a sua capacidade de 
aprendizagem e a forma como encaram o papel da escola na preparação do seu 
futuro. Educação Obrigatória tem de procurar corrigir essas dificuldades de forma 
competente, pois de outra forma verá diminuída a sua eficácia quer a nível de 
aprendizagem quer de abandono escolar.  

                                                        
15  Jornal Económico, 6 de Dezembro de 2017, https://tinyurl.com/y2nadlwc. Jornal de Notícias, edição de 8 

de Novembro de 2012, https://tinyurl.com/y3pqh55x. (acessos em 8 de Março de 2018) 

Colmatar estas dificuldades constitui responsabilidade primária da sociedade e 
permite aos jovens irem minorando o impacto das suas condições iniciais.  

Sabemos que algumas das fragilidades que ocorrem são devidas a condições que 
impactam na saúde física e mental das crianças e dos jovens. Do lado da saúde 
física, a escola deve prestar atenção especial à higiene e à alimentação, dois aspetos 
frequentemente descurados em famílias ou ambientes desfavorecidos. Por 
exemplo, uma alimentação capaz é essencial para que uma criança ou jovem possa 
estudar e aprender com motivação e eficácia. Infelizmente, o número de crianças 
e jovens em idade escolar que afirmam ter fome antes de chegar à escola ou antes 
de se deitar, duplicou nos últimos 20 anos de acordo com um estudo recente.15 Por 
outro lado, a deteção atempada e o acompanhamento de questões do foro da saúde 
mental são igualmente essenciais.  

Defende-se que cada escola – ou agrupamento escolar, conforme apropriado – 
esteja equipada com uma cantina que sirva pequeno almoço, almoço e lanche 
diários, assim como serviços de apoio de enfermagem, medicina e psicologia. Estes 
serviços devem estar equipados com pessoal habilitado a fazer o acompanhamento 
dos alunos e a detetar condições que exijam ou mereçam encaminhamento para 
serviços externos. Em todos estes processos de acompanhamento dos alunos, as 
escolas deverão estar em contacto estreito com as famílias, contribuindo para que 
algumas das condições mais degradadas possam ter o acompanhamento necessário 
por serviços externos, assim como para fazer a despistagem de problemas que 
sejam mais difíceis de identificar em crianças ou jovens. 

C. Medidas a Implementar 
 Garantir liberdade de escolha de escola pública. Em simultâneo, é necessário 

garantir equidade na aceitação dos alunos que se candidatem a uma escola 
pública, dentro da sua capacidade para os acolher. Esta equidade poderá ser 
assegurada por um sistema informático gerido pelo Ministério, através do qual 
cada aluno se candidata a várias escolas por nível de preferência, sendo a 
colocação dos alunos nas escolas garantida por um algoritmo desse sistema 
informático, sem interferência das escolas. 
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 Unificar as linhas gerais do curriculum, dando liberdade às escolas para 
estabelecer programas e métodos. Alterar a metodologia dos exames nacionais, 
eliminando as classificações numéricas e confirmando aprovação através da 
atribuição de um Certificado de Habilitações.  

 Garantir a modernização tecnológica das escolas públicas: assegurar (1) acesso 
rápido e fiável à Internet, (2) disponibilidade de equipamentos e ferramentas de 
IT para todos os alunos e professores, e (3) laboratórios devidamente equipados 
para complemento das várias matérias lecionadas nas escolas, como ciências, 
humanidades, artes, cultura, desporto e IT entre outras, incluindo técnicos de 
apoio.  

 Garantir três refeições por dia a cada aluno, pequeno almoço, almoço e lanche, 
assim como garantir serviços de apoio de enfermagem, medicina e psicologia. 
Estes serviços têm de estar equipados com pessoal habilitado a fazer o 
acompanhamento dos alunos e a detetar condições que exijam ou mereçam 
encaminhamento para serviços externos.  
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Proposta #3 - Criar uma nova carreira de professor, elevar 
qualificações e definir requisitos por disciplina 

 

Esta proposta aborda as seguintes questões:  

• Competência e motivação dos professores. 

• Carreira de professor. 

• Competências mínimas dos professores para lecionar cada disciplina. 

• Quadros estáveis nas escolas. 

• Envolvimento de encarregados de educação com a escola. 

• Burocracia do Estado central. 

A. Objetivos 
 Elevar as qualificações científicas, técnicas, pedagógicas e de gestão dos 

professores.  

 Criar uma nova carreira de professor à semelhança da carreira universitária, 
estruturada em diferentes níveis de qualificação e experiência.  

 Garantir que a progressão na carreira está exclusivamente assente em mérito.  

 Definir os requisitos mínimos de competências científicas, técnicas, pedagógicas 
e outras a exigir aos professores das escolas públicas, para cada disciplina.  

 Instituir quadros relativamente estáveis de professores competentes e 
motivados, nas escolas públicas, consolidando a sua autonomia administrativa, 
financeira e pedagógica.  

 Moderar a participação de pais e familiares de alunos na vida das escolas, 
alterando o seu acesso às escolas e o modelo de colaboração, garantindo a 
segurança de todas as pessoas.  

 Diminuir a burocracia central do Estado em matérias que respeitem a 
professores, incluindo a sua formação, recrutamento, carreira e progressão.  

B. Enquadramento 

A importância de professores competentes e motivados 

Os professores são os principais agentes que intervêm nos processos de 
aprendizagem dos alunos, estando a qualidade e a eficácia da aprendizagem 
diretamente dependente da qualidade, nível de formação e motivação dos 
professores. Naturalmente, intervêm também outros fatores como a qualidade das 
condições físicas e psicológicas em que a aprendizagem decorre, pelo que estas 
deverão estar cuidadas. Infelizmente, com alguma frequência a qualidade e a 
motivação dos alunos e dos professores não se encontra no nível desejado, pelo que 
a qualidade e a eficácia da aprendizagem vêm comprometidas. 

Para melhorar Educação, é necessário elevar a qualidade, nível de formação e 
motivação dos professores, assim como a qualidade das suas condições de trabalho 
na escola, incluindo a sua segurança. Estes aspetos são cruciais, pois na atualidade 
o papel do professor é substancialmente diferente do que foi no passado, uma vez 
que o professor deixou de ser a fonte de informação e passou a ser um coach ou 
orientador no processo de aprendizagem dos alunos.  

Atualmente, os professores são chamados a acompanhar os alunos em ambientes 
com elevada penetração de ciência e tecnologia, pelo que a sua formação nestas 
áreas deve ser mais cuidada do que no passado. Adicionalmente e numa época em 
que as pessoas estão mergulhadas num mar de informação, grande parte da qual 
irrelevante para a sua vida, até falsa e destinada exclusivamente a manipular a sua 
mente, torna-se fundamental que os alunos desenvolvam pensamento crítico e 
criativo desde muito cedo. Se tal não ocorrer, torna-se difícil que venham a atingir 
um nível considerável de autonomia intelectual como defendido na Proposta #1.  

A reforçar a importância do pensamento crítico e criativo, devemos considerar 
ainda que uma nova geração de pessoas tem dificuldade de concentração, dada a 
dispersão da sua atenção pela infinidade de solicitações que as rodeia. O mergulho 
num mundo fortemente influenciado por tecnologias de comunicação propicia 
dispersão de atenção, abandono de pensamento crítico e maior facilidade de 
manipulação das mentes das pessoas através de informação sem amarração à 
realidade. Em termos psicológicos e sociais, gratificação instantânea (“gastar”) veio 
substituir gratificação diferida (“investir”).  
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Os professores, assim, devem estar melhor treinados no desenvolvimento e 
acompanhamento das capacidades cognitivas dos alunos16, acompanhando-os no 
seu processo de aprendizagem, desenvolvimento de personalidade e de 
competências que lhes permitam navegar com eficácia num mundo 
progressivamente mais instável, não-linear e caótico. 

Em resultado das considerações anteriores, os professores deverão ser pessoas 
altamente qualificadas quer em conhecimento científico e técnico quer em práticas 
pedagógicas, de gestão ou outras consideradas relevantes. Deverão igualmente 
estar enquadrados numa carreira com oportunidades de valorização e progressão 
por mérito, sendo compensados de forma apropriada. Apenas desta forma 
asseguramos que os professores estarão motivados no exercício da sua profissão, 
tantas vezes desgastante e ingrata. O exercício da profissão de professor deve ser 
caracterizado por uma elevada responsabilidade, que tem de ser acompanhada da 
correspondente autoridade. O sistema escolar, através da cultura que o deveria 
caracterizar, tem de garantir o exercício dessa responsabilidade e autoridade.  

Dependendo da sua formação científica, técnica e pedagógica, cada professor terá 
de ser certificado como habilitado a lecionar apenas aquelas disciplinas para as 
quais as suas habilitações satisfazem os correspondentes requisitos estabelecidos 
pelo Ministério, tal como descrito de seguida. 

As circunstâncias apontadas acima são especialmente críticas para que Educação 
forme pessoas intelectualmente autónomas no sentido lato, tal como se defende no 
presente trabalho. Adicionalmente, se estas circunstâncias ocorrerem então a 
profissão de professor será uma das mais respeitadas e prestigiadas na sociedade. 
Pelas várias razões apontadas anteriormente, os critérios de seleção de candidatos 
a professor, a sua formação, avaliação, carreira e compensação têm de ser 
alterados. As alterações agora propostas assegurarão professores mais motivados 
para desempenhar a sua profissão nas melhores condições e com evidentes 
benefícios na aprendizagem dos alunos e, portanto, na qualidade e prestígio das 
escolas. 

                                                        
16  Ver Apêndice 2, Neurociências e Aprendizagem. 

Criar uma nova carreira de professor que garanta uma aprendizagem mais 
eficaz e motivadora em escolas públicas 

É essencial garantir que os professores estão inseridos numa carreira que os 
responsabiliza e atribui autoridade, assim como lhes dá oportunidades de 
valorização profissional e uma compensação justa através de mecanismos de 
progressão assentes em mérito. Defende-se a criação de uma nova carreira de 
professor, adiante apresentada na Medida 2. 

Professores mais qualificados e motivados são decisivos para garantir uma 
aprendizagem mais eficaz. Esta ideia é amplamente confirmada pela experiência 
colhida em países mais desenvolvidos em matérias educativas. 

Uma carreira com estas características constituiria também uma referência para o 
sector privado. 

Garantir que a progressão na carreira está exclusivamente assente em mérito 

Uma carreira de professor como a que se preconiza nesta proposta, adiante 
apresentada na Medida 2, aliada ao elevado nível de qualidade que é exigido, é 
garante de uma atividade profissional com prestígio e capaz de atrair excelentes 
profissionais. No entanto, e para que tal ocorra, é também necessário que todos os 
processos sejam definidos com profissionalismo e executados com transparência. 

Atualmente, a evolução na presente carreira pública faz-se tendo em conta 
processos de avaliação realizados nas escolas e critérios administrativos como 
tempo de serviço. Na nova carreira de professor, propõe-se criar um modelo de 
progressão assente em mérito e medido quer por processos internos à escola quer 
por provas públicas, estando esses processos abertos a professores quer de escolas 
públicas quer privadas, em igualdade de circunstâncias. Neste último caso, estas 
provas públicas destinam-se a estabelecer a certificação necessária para (também) 
poderem lecionar em escolas públicas se assim o pretenderem.  

Requisitos mínimos para lecionar cada disciplina nas escolas públicas 

É necessário assegurar que a aprendizagem dos alunos decorra com qualidade e 
eficácia em cada ano de escolaridade e disciplina desde o início do Pré-Escolar à 
conclusão do Secundário ou Profissional, conforme aplicável.  
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Para tal, devemos considerar exigências específicas no que respeita ao tipo e 
profundidade de tratamento das várias matérias do curriculum que cada escola 
entenda estabelecer para cada disciplina, dentro das linhas gerais estabelecidas 
pelo Ministério. Estas exigências impõem aos professores requisitos mínimos para 
as suas competências científicas, técnicas, pedagógicas ou outras que sejam 
necessárias, para que estejam habilitados a lecionar uma determinada disciplina. 
Dentro do sistema público de Educação, esta certificação das habilitações para 
cada professor é essencial para garantir que a aprendizagem dos alunos decorre 
sob padrões elevados de qualidade. 

Estabelecer quadros relativamente estáveis de professores nas escolas 
públicas 

Para garantir uma aprendizagem eficaz e um melhor acompanhamento dos alunos 
ao longo dos vários anos de escolaridade, defende-se que as escolas públicas 
tenham um quadro relativamente estável de professores. Isso fará diminuir a 
incerteza e o stress associados a colocações incertas e frequentemente desajustadas, 
facilitando a execução eficaz de projetos educativos e a gestão das escolas. Quadros 
relativamente estáveis de professores são importantes para melhorar quer a eficácia 
da aprendizagem quer a produtividade dos professores.  

A estabilidade profissional de um professor é igualmente essencial para a 
regularização da sua vida familiar e para a execução correta do projeto educativo 
da escola onde trabalha. 

Envolvimento de encarregados de educação com as escolas 

Os encarregados de educação e as famílias dos alunos devem estar envolvidos na 
vida da escola onde os seus filhos estudam, quer para conhecer a escola, a sua 
equipa de gestão, os seus professores e as suas condições, estratégias e métodos para 
os alunos aprenderem, quer para a escola os informar da evolução do percurso 
escolar dos seus educandos.  

Verifica-se hoje em dia que o acesso de familiares de alunos à escola e a sua 
participação decorrem frequentemente num ambiente de indisciplina, reduzida 
produtividade, insegurança e até violência. Em resultado, existe um número 
elevado de casos de professores agredidos e ameaçados por familiares de alunos 
descontentes por alguma razão, sendo este tipo de comportamento inaceitável. 

O envolvimento de pais na escola deve ser moderado e realizado sempre em 
condições de trabalho profissional e de respeito por todos. Atos de vandalismo 
sobre a escola ou violência sobre professores não podem ser admitidos e têm de ser 
punidos de forma exemplar. Para além da escola ter de assegurar condições de 
segurança adequadas às suas circunstâncias, as molduras penais aplicáveis a atos 
de violência exercidos sobre professores e quadros de uma escola deverão ser 
revistas para dissuadir este tipo de comportamentos.  

Adicionalmente, recomenda-se que os responsáveis pela educação das crianças e 
jovens menores sejam responsabilizados diretamente pelos danos de qualquer tipo 
que estes causem na escola, à semelhança do que já ocorre, com sucesso, noutros 
países. 

C. Medidas a Implementar 
 Elevar os critérios de seleção e requisitos de formação para professores: 

1.1. Dentro da autonomia da escola, que se defende, a contratação dos 
professores poderá́ e deverá ser feita pelas escolas sempre que prevista no 
projeto educativo aprovado para a escola e de acordo com os requisitos 
mínimos de competências estabelecidos oficialmente para cada disciplina. 
Poderá também ser feita pelo Estado sempre que a Direção da Escola 
ainda não esteja preparada para realizar a seleção dos professores de 
acordo com as práticas recomendadas. Nestas situações, o Estado exerce 
um papel facilitador e de apoio para que a escola execute o seu plano 
educativo de forma correta e com eficácia. 

1.2. Apenas poderão ser selecionados candidatos que tenham os graus de 
Licenciatura e Mestrado, este com uma classificação final mínima de Bom 
ou equivalente, atribuídos por escolas superiores credenciadas, nacional ou 
estrangeiras, e tenham concluído com sucesso uma “Formação pedagógica 
geral” pós-Mestrado com duração mínima de um ano, cobrindo áreas 
como gestão escolar e de turmas, processos e métodos pedagógicos e de 
avaliação, de acordo com diretrizes nacionais a estabelecer pelo 
Ministério. A especialidade do grau de Mestrado condicionará o tipo de 
matérias que o candidato poderá́ lecionar quer no ciclo Básico quer nos 
ciclos Secundário e Profissional. 
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1.3. O 1º Ciclo Básico tem uma importância crucial para a formação de 
capacidades de imaginação, criatividade, experimentação, pensamento 
abstrato, pensamento crítico e racionalidade, assim como para a 
construção das bases cognitivas essenciais para a compreensão de matérias 
complexas a estudar em ciclos posteriores. Por estas razões, apenas 
poderão lecionar no 1º ciclo Básico professores selecionados de entre os 
mencionados no parágrafo anterior, ou seja, com Licenciatura, Mestrado 
e formação pedagógica geral, que, adicionalmente, (1) tenham obtido o 
grau de Mestrado em Matemática, Física, Química ou noutra área com 
uma formação científica intensa, e (2) tenham concluído com sucesso uma 
“Formação pedagógica específica” pós-Mestrado em matérias relevantes 
para o ensino de crianças, incluindo temas como didática, lógica, 
aprendizagem por jogos, simulação e visualização de conceitos abstratos 
em computador, programação por objetos, artes e outros temas relevantes. 
Por outras palavras, defende-se que os professores de 1º ciclo sejam 
escolhidos de entre os candidatos melhor preparados quer em termos 
científicos quer pedagógicos. 

1.4. No que respeita ao nível Pré-Escolar, defende-se que os professores devem 
ser licenciados e ter concluído com sucesso uma formação pedagógica pós-
Licenciatura, “Formação pedagógica infantil”, a ministrar por uma 
instituição de nível Superior devidamente credenciada para o efeito, 
segundo programa a definir pelo Ministério. Pretende-se igualmente 
melhorar as condições de aprendizagem nesta fase do desenvolvimento das 
crianças. 

1.5. A definição destes três programas de formação pedagógica pós-Mestrado, 
“Formação pedagógica geral”, “Formação pedagógica específica” e 
“Formação pedagógica infantil”, cabe ao Ministério e a sua execução 
caberá́ a instituições de nível Superior devidamente credenciadas para o 
efeito. Estas formações deverão ser remuneradas, possivelmente a troco da 
prestação de um serviço escolar mínimo igual a duas vezes a duração de 
cada formação obtida, por forma a atrair os melhores profissionais à 
carreira de professor.17 

                                                        
17   À semelhança do que ocorre com os internatos médicos. 

18   Idealmente, os professores contratados por uma escola deveriam ter a sua relação laboral estabelecida 
diretamente com a escola num quadro de direito privado e não de funcionalismo público. No entanto, 

 Criar uma nova carreira de professor que garanta uma aprendizagem mais 
eficaz e motivadora em escolas públicas: 

2.1. A nova carreira de professor estará estruturada de forma similar à dos 
professores universitários, em 4 níveis: Assistente, Auxiliar, Associado e 
Titular, exigindo o nível de Assistente um período mínimo de 2 anos de 
atividade nesse nível e cada um dos demais um período mínimo de 5 anos 
de atividade. No nível Assistente não existe vínculo permanente com a 
escola ou com o Estado, pois este nível funciona como um filtro para 
selecionar os melhores candidatos; nos demais existe vínculo permanente 
com a escola e com o Estado.18 

A seleção e recrutamento dos professores que uma escola pretenda integrar 
nos seus quadros, faz-se assim após conclusão dos dois primeiros anos em 
nível Assistente e correspondente avaliação a realizar pela escola. A 
progressão entre graus será́ realizada através de provas públicas a prestar 
em escolas de Educação Superior devidamente credenciadas para o efeito, 
a pedido da escola do candidato, como descrito no ponto 3.1 adiante. 

2.2. Professores a iniciar atividade serão admitidos na nova carreira e 
professores já em atividade terão a possibilidade de transitar para a nova 
carreira desde que cumpram os requisitos específicos que a caracteriza. Se 
não cumprirem, terão de realizar as ações de formação complementares 
que forem necessárias, a realizar por escola Superior devidamente 
credenciada para o efeito.  

2.3. Um professor que exerça funções sindicais terá́ de manter serviço docente 
a 50%, sendo pago a 50% pela escola. Qualquer vencimento 
complementar terá́ de ser garantido pelo sindicato a que se associe, não 
podendo o seu vencimento total ultrapassar o seu salário de origem na 
escola. 

 Garantir que a progressão na carreira está exclusivamente assente em mérito: 

3.1. Durante o exercício das suas funções, cada professor será́ acompanhado e 
avaliado, em termos formativos, pela escola onde trabalha.  

reconhecemos que não estão reunidas condições sociológicas e culturais que permitam aplicar esta 
metodologia no curto prazo em Educação Obrigatória. Porém, consideramos que estas condições estão 
reunidas para se aplicar esta metodologia em Educação Superior, conforme exposto adiante na Proposta #4. 
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Cumprido o período mínimo de atividade que é exigido num determinado 
nível e tendo recebido uma avaliação positiva a nível local, o professor 
poderá́ concorrer ao nível imediatamente superior sempre que cumpra os 
requisitos para tal. 

Os requisitos são: para o nível Associado,  ter realizado um ano de licença 
sabática numa entidade relevante para a sua atividade (escola superior, 
empresa ou entidade nacional/internacional), com relatório aprovado; 
para o nível Titular ter realizado um total de dois anos de licença sabática 
em entidades relevantes para a sua atividade (escola superior, empresa ou 
entidade nacional/internacional), com relatório aprovado, assim como ter 
cumprido um certo número de créditos académicos de nível superior, a 
determinar, ou ter realizado doutoramento.  

As provas serão realizadas e geridas por escolas de Educação Superior 
devidamente credenciadas para o efeito, a pedido da escola do candidato, 
e neles os candidatos serão avaliados por um Júri que integrará uma 
maioria de professores de nível académico superior e externos à escola 
onde o candidato trabalha. 

3.2. Na nova carreira de professor, serão sempre valorizados estágios ou ações 
de formação realizadas em entidades relevantes para a atividade do 
professor, como universidades, escolas, empresas, quer nacionais quer 
estrangeiras, assim como estará́ prevista a figura de ano sabático para 
valorização profissional sujeita a avaliação. Em períodos sabáticos, haverá 
dispensa total de serviço docente ou de gestão. 

3.3. Os vencimentos dos professores serão ajustados em cada nível por forma a 
dignificar a nova carreira e corresponder ao nível de exigência imposto.  

 Para cada disciplina, o Ministério terá de definir o “perfil de professor” 
habilitado para lecionar essa disciplina, garantindo que as competências 
científicas, técnicas, pedagógicas ou outras que sejam necessárias para uma 
correta aprendizagem dos alunos estão asseguradas. O cumprimento destes 
requisitos será obrigatório para escolas públicas e facultativo para escolas 
privadas.19 

                                                        
19  Conforme Proposta #2. 

 Cada professor deve manter a relação profissional com a sua escola durante um 
período não inferior ao tempo mínimo de exercício estabelecido para cada nível 
da sua carreira. Tal representa 2 anos para o nível Estagiário e 5 anos para cada 
um dos demais níveis. 

 Criar uma base de dados central que inclua todos os professores.  

6.1. Para cada professor, deverão estar registados dados de identificação, 
curriculum, habilitações, interesses, posições ocupadas ou desejadas, assim 
como a situação de contratação presente. 

6.2. Essa base de dados poderá ser consultada por qualquer direção de escola, 
para facilitar a identificação de pessoas que uma escola possa ter interesse 
em contratar. A base de dados poderá servir também para o Ministério 
fazer recomendações específicas de contratação a escolas específicas. 

6.3. Coloca-se a questão de como lidar com os professores de menor qualidade 
– que existem por certo, como em todas as profissões – e que não queiram 
ou não tenham capacidade de se adaptarem às exigências do novo modelo. 
Como explicado na Proposta #1, defende-se que as escolas tenham 
autonomia para contratação de professores após aprovação do seu projeto 
educativo sempre que existam condições adequadas para que esse processo 
avance com competência, isenção e transparência. Assim, a direção de 
cada escola deve poder assumir a responsabilidade de selecionar os 
professores que quer ter. Professores que não sejam contratados por 
nenhuma escola – o processo de seleção exige supervisão por parte do 
Ministério – devem ser transferidos para uma bolsa de professores, onde o 
seu CV ficará disponibilizado para uma possível escolha futura. Nenhuma 
escola deve ser forçada a aceitar um professor que não quer ter por alguma 
razão ponderosa e justificada. Ao fim de algum tempo que se deseja curto, 
professores não contratados pela rede escolar devem ser treinados para 
executarem outras funções de acordo com critérios e processos a ponderar. 

 Defende-se a moderação do envolvimento de pais e familiares na escola, 
assegurando a segurança de todas as pessoas envolvidas, comportamentos 
respeitosos e colaborativos. Será de recomendar a revisão das molduras penais 
aplicáveis a atos de violência exercidos sobre professores e funcionários de uma 
escola.  
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Os pais/encarregados de educação deverão ser responsabilizados diretamente 
pelos danos de qualquer tipo que alunos causem na escola, à semelhança do 
que já ocorre noutros países comunitários. 

Defende-se haver apenas 2 reuniões entre a escola e pais/encarregados de 
educação por cada período letivo, uma no início e outra no fim. Durante o 
período letivo, poderá haver reuniões individuais entre familiares de alunos, 
professores e direção da escola, a título excecional e apenas por solicitação 
ponderosa e devidamente justificada por qualquer uma das partes. 

 Diminuir a burocracia central do Estado em matérias que respeitem a 
professores. Para tal, o presente documento propõe um modelo escolar 
claramente descentralizado em relação ao modelo atual. Assume-se a 
autonomia administrativa, financeira e pedagógica das escolas, dando-lhes 
capacidade para selecionar e recrutar professores e funcionários. Assim sendo, 
terá de desaparecer muita da centralização de processos administrativos 
relativos a professores, pelo que o Estado deve ser reduzido destas matérias. 
Qualquer descentralização terá sempre de ser acompanhada de uma redução 
verificável do Estado central. Este é um ponto essencial para se evitar 
crescimento de burocracias e aumento desnecessário da despesa pública. 

  



 26 
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Proposta #4 - Definir missão e oferta educativa, garantindo 
autonomia  

 

Esta proposta aborda as seguintes questões:  

• Missão e oferta de Educação Superior. 

• Autonomia das escolas. 

• Financiamento das escolas.  

• Contratação/promoção de docentes e investigadores. 

• Seleção de alunos. 

• Necessidades de aprendizagem dos alunos. 

A. Objetivos 
 Definir a missão para cada tipo de escola superior (Universidade, Politécnico...) 

para clarificar percursos educativos e a ação de cada escola. 

 Racionalizar a oferta de Educação Superior.  

 Garantir autonomia administrativa, financeira, pedagógica e contratual das 
escolas públicas. 

 Atribuir o financiamento às escolas de acordo com planos aprovados a 5 anos. 

 Alterar o modelo de contratação e de avaliação/promoção de docentes e 
investigadores.  

 Responsabilizar as instituições de Educação Superior Pública pela seleção dos 
seus alunos. 

 Estimular as instituições de Educação Superior a refletir sobre as necessidades 
de aprendizagem dos alunos. 

B. Enquadramento 

Definir a missão para cada tipo de escola (Universidade, Politécnico...)  

As escolas superiores têm uma longa história em Portugal, tendo começado a ser 
estabelecidas na forma de Universidade há centenas de anos.  

Em anos mais recentes e com o objetivo de responder a necessidades da sociedade 
entretanto identificadas, foram sendo criados vários outros tipos de escolas 
superiores, incluindo Institutos Politécnicos. Atualmente, existem três subsistemas 
de Educação Superior Pública: Universitário, Politécnico, Militar e Policial. No 
âmbito de Educação Superior Privada, existem dois: Universitário e Politécnico. 

Com a proliferação de escolas superiores, a oferta de Educação Superior aumentou 
exponencialmente. Infelizmente, o aumento da oferta não foi acompanhado da 
necessária clarificação e racionalização da oferta nem da missão de cada tipo de 
escola, nem sequer da dimensão, gestão e otimização da rede dentro de cada 
subsistema. Em consequência, os possíveis percursos educativos confundem-se e 
sobrepõem-se parcialmente, enquanto que percursos educativos profissionais 
ficaram desvalorizados face aos percursos educativos convencionais. Esta situação 
faz sugerir que os dinheiros dos contribuintes não estarão a ser aplicados de forma 
eficiente. Estamos convencidos de que o nível de desperdício em Educação é 
elevado, com prejuízo de todos, contribuintes, instituições e alunos. 

Cada tipo de escola deve ser caracterizado por uma missão específica que clarifique 
o seu posicionamento nos percursos educativos possíveis e permita maximizar o 
valor educacional, científico, cultural e económico que pode e deve produzir. Neste 
contexto, defende-se que uma Universidade tenha por missão produzir e difundir 
conhecimento a nível do estado-da-arte internacional, assim como estimular a sua 
valorização intelectual, cultural, social e económica de acordo com os mais 
elevados padrões internacionais de qualidade, rigor e ética. Defende-se igualmente 
que uma Escola Politécnica tenha por missão liderar o desenvolvimento 
educacional e económico da região em que se insere, contribuindo de forma 
decisiva para a formação profissional mais avançada de pessoas e potenciação da 
capacidade das empresas e entidades da região, existentes ou a criar. Propõe-se 
assim uma clarificação importante entre os dois subsistemas, em termos de missão; 
nem uma Universidade poderá posicionar-se como Politécnico nem um 
Politécnico poderá posicionar-se como Universidade. Outros tipos de escolas 
superiores deverão enquadrar-se numa lógica similar, a determinar. 
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Racionalizar a oferta de Educação Superior 

A oferta de Educação Superior deverá estar planeada e concretizada numa rede 
com topologia e dimensão adequadas às necessidades da sociedade a médio e longo 
prazo. Por outro lado, a oferta de formação que cada escola protagoniza deverá 
estar ajustada à sua missão e ter sempre em mente a necessidade de racionalizar 
recursos. Por exemplo, não é aceitável que quase todas as universidades pretendam 
oferecer a mesma oferta de formação, assim como não será racional uma 
universidade oferecer cursos e graus em áreas já cobertas localmente por outras 
instituições da região de forma mais qualificada ou que manifestamente tenham 
valor reduzido para a sociedade.  

A autorização da oferta de cursos e graus específicos propostos por instituições de 
Educação Superior, sejam públicas ou privadas, deverá estar condicionada ao 
cumprimento de um conjunto de requisitos definidos pelo Estado. Por outras 
palavras, é imperioso racionalizar a rede de Educação Superior para que a oferta 
sirva as necessidades da sociedade e médio e longo prazo e garanta eficácia na 
aplicação dos recursos que os contribuintes colocam nas mãos do Estado. 
Consideramos que se deverão fundir várias instituições de Educação Superior, por 
forma a garantir massa crítica quer em capacidade e eficácia de intervenção no 
país ou numa região, quer em escala para atrair financiamentos internacionais. O 
número de instituições de Educação Superior em Portugal é manifestamente 
exagerado e não tem justificação racional. 

É igualmente importante notar que Bolonha criou um mercado de estudantes de 
Educação Superior. Para o desenvolvimento acelerado do país, é essencial que as 
escolas superiores universitárias e politécnicas atraiam e enquadrem estudantes 
estrangeiros em número elevado. Estes estudantes poderão contribuir de forma 
importante para o financiamento das escolas bem como para o desenvolvimento 
posterior de atividades económicas e culturais que possam liderar. Poderão 
igualmente contribuir para troca de saberes e experiências bem como alargamento 
da base cultural em que as atividades da sociedade se inserem. 

Garantir autonomia pedagógica, administrativa, financeira e contratual das 
escolas 

Para garantir uma execução eficaz da sua missão, as instituições de Educação 
Superior Pública deverão ter autonomia pedagógica, administrativa, financeira e 
contratual. Tal significa que as instituições deverão operar num contexto de 
responsabilidade elevada, acompanhada da correspondente autoridade, tendo o 
Estado como parceiro estratégico para a realização da sua missão e não 
controlador obcecado.  

Defende-se a separação entre o financiamento de cada instituição e as relações 
contratuais que a instituição entenda criar, retirando-lhe a natureza pública e 
incluindo nessas relações a contratação de docentes, investigadores, técnicos e 
pessoal que pretendam. Por outras palavras, defende-se que os novos 
colaboradores que sejam contratados por qualquer instituição de Educação 
Superior Pública não sejam funcionários públicos, mas sim e exclusivamente 
funcionários da instituição onde trabalham, sendo a sua relação contratual 
inteiramente regida por um enquadramento de direito privado. Uma opção deste 
tipo faria aumentar a responsabilidade de cada escola de Educação Superior de 
forma apreciável e contribuiria para profissionalizar as suas atividades. Em termos 
de orçamento, as principais universidades públicas equivalem a grandes empresas, 
pelo que as regras de gestão e funcionamento deverão ser similares.  

Financiamento das escolas 

O financiamento de escolas superiores deve ser realizado num quadro temporal 
que permita estabilidade e afinação da gestão ao longo do tempo, face a resultados 
alcançados. Cada escola deverá propor para aprovação um plano estratégico a 5 
anos, que inclua uma proposta de orçamento anual para o período. Cada plano 
terá de cobrir todas as necessidades previstas para o período, com a correspondente 
justificação. Uma vez aprovado e financiado esse plano, a sua execução fica 
entregue à responsabilidade exclusiva da instituição, que estará sujeita à 
elaboração e apresentação de um relatório anual de atividades e de contas, 
devidamente auditado. 

Alterar o modelo de contratação e de avaliação/promoção de docentes e 
investigadores 

A seleção de candidatos a docente ou investigador, assim como a sua contratação, 
avaliação e promoção terão de ser alteradas.  
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A situação atual é insustentável; as carreiras para pessoal docente e de investigação, 
ao não separarem contratação de um novo quadro20 da promoção de um quadro 
existente, conduzem a inúmeros problemas evidenciados pelo número elevado de 
recursos que são interpostos em concursos públicos. Propõe-se o processo descrito 
na Medida 5 adiante. 

Responsabilizar as instituições de Educação Superior Pública pela seleção dos 
seus alunos  

Cada escola de nível superior terá de assumir inteira e exclusiva responsabilidade 
pela seleção dos alunos que pretenda admitir, através dos critérios e processos que 
considere mais apropriados.  

Uma escola de nível Superior que não seja capaz de estabelecer os critérios para a 
seleção dos alunos que pretenda admitir, e que não seja capaz de os selecionar de 
acordo com processos da sua responsabilidade, é uma escola que não merece existir 
e que deve ser encerrada. 

Educação de nível superior não constitui um direito para todas as pessoas, mas 
apenas para as que se comprometam a estudar e aprender, demonstrando 
resultados positivos. A frequência do nível superior de Educação terá de premiar 
os alunos que provem ter mérito nos seus estudos, discriminando-os positivamente 
e de forma independente da sua situação económica. 

Todas as pessoas que pretendam candidatar-se a Educação Superior terão de ser 
colocadas em igualdade de circunstâncias pelo processo de seleção. 21  

Estimular as instituições de Educação Superior a refletir sobre as 
necessidades de aprendizagem dos alunos 

Justifica-se que nos interroguemos sobre se a forma como os alunos aprendem 
atualmente corresponde a necessidades atuais e futuras ou se ainda estará ancorada 
em conceitos e métodos primitivos que já não encontram relevância significativa.  

                                                        
20  Professor ou funcionário. 

21  Level Playing Field, na designação original em língua inglesa, significando que o plano onde se jogam as 
oportunidades está nivelado e apresenta as mesmas caraterísticas para todas as pessoas. 

22  Com frequência, verifica-se alguma confusão associada à utilização das palavras “capacidade” e 
“competência”. Na nossa opinião, uma capacidade traduz o potencial para realizar ações com competência; 

No Fórum Económico Mundial, por exemplo, têm sido colocadas questões sobre 
a relevância atual de Educação Superior, e, sobretudo, sobre a adequação dos 
processos de ensino e aprendizagem em universidades. A motivação principal para 
este tipo de preocupações é o facto de Educação Superior não ter sido pensada 
para fazer frente aos desafios que começam a ser impostos por um futuro mais 
complexo e imprevisível, em que pessoas terão também de lidar com máquinas que 
pensam e decidem por si. Em resultado, as universidades devem ser estimuladas a 
justificar que Educação Superior continua a ser relevante, possivelmente alterando 
não apenas os conteúdos que ensinam e investigam, mas também a forma como os 
alunos estudam, trabalham e aprendem. 

Estas novas realidades impõem mudanças importantes na contratação de 
profissionais. Por exemplo, desde o início de 2019 que grandes empresas 
tecnológicas como Apple ou Google deixaram de exigir diplomas universitários 
para as pessoas que contratam.  

Naturalmente, muitos tipos de diplomas universitários continuam a ser relevantes 
para cargos de maior exigência ou conteúdo científico. No entanto, a realidade 
tem imposto que as capacidades a exigir a uma pessoa que pretenda trabalhar 
numa empresa ou entidade minimamente competitiva, sejam diferentes das 
consideradas mais importantes há apenas uma década. Pensar de forma crítica e 
criativa, criar valor por aplicação de conhecimento e comunicar com eficácia – 
precisamente o objetivo de autonomia intelectual que defendemos para Educação 
no presente documento, apresentado na Introdução – são agora as competências 
mais valorizadas porque consideradas essenciais para o sucesso das organizações. 

Se compararmos as dez competências22 mais importantes entre 2015 e 2020, 
verificamos uma evolução interessante que vem expressa na Tabela 1 seguinte. 
Saliente-se que, nesta Tabela, lidar com situações de elevada complexidade, 
pensamento crítico e criatividade ocupam as primeiras posições. Saliente-se 
igualmente que estas competências são especialmente difíceis de programar em 
máquinas. 

porém, esse potencial ainda não foi provado. Uma competência, em contraste, é a capacidade de realizar 
determinado tipo de ações de forma sistemática e eficaz, necessariamente provada. Uma pessoa que saiba o 
suficiente de música e tenha gosto pelo instrumento piano, provavelmente terá capacidade para tocar piano. 
No entanto, uma pessoa com competência para tocar piano vai mais longe: para além de ter a capacidade 
anterior já a provou em recitais e concertos que deu. Uma competência (skill; expertise; the ability to do something 
well) é uma capacidade (ability; the quality of being able to do something) provada. 
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 2015 2020 

1 Resolução de problemas complexos Resolução de problemas complexos 
2 Coordenação com outras pessoas Pensamento crítico 
3 Gestão de pessoas Criatividade 
4 Pensamento crítico Gestão de pessoas 
5 Negociação Coordenação com outras pessoas 
6 Controlo de qualidade Inteligência emocional 
7 Orientação ao serviço Tomada de decisão 
8 Tomada de decisão Orientação ao serviço 
9 Escuta ativa Negociação 
10 Criatividade Flexibilidade cognitiva 

Tabela 1 – Evolução das competências mais apreciadas entre 2015 e 2020.23 

Em 2018, dois estudos importantes vieram confirmar esta evolução. O primeiro, 
da autoria do ManpowerGroup24, envolveu a consulta a 20.000 entidades 
empregadoras em 42 países; este estudo evidenciou que as competências mais 
importantes na perspetiva das entidades empregadoras consultadas eram 
comunicação, colaboração e resolução de problemas complexos. O segundo, da 
autoria da Deloitte25, evidenciou que as competências mais procuradas eram 
adaptabilidade, adequação à cultura da empresa e colaboração. 

Podemos referir o seguinte: 

• Num mundo crescentemente conectado, a vida das pessoas fica sujeita a 
novos desafios, mas, certamente, a novas oportunidades. Como resultado 
natural dessa conectividade, a complexidade da vida e das sociedades 
aumentou significativamente, porque deixou de ser predominantemente 
dependente de fatores locais/regionais e passou a ter uma dependência 
adicional de fatores globais. Quando antes a vida era relativamente estável 
e previsível, com incerteza reduzida, hoje em dia a vida é muito mais 
dinâmica, complexa e incerta.  

• Para se integrarem com algum nível de eficácia num mundo mais 
conectado, complexo e multicultural como ele é hoje em dia, as pessoas têm 
de dispor de outro tipo de competências, destacando-se as listadas na coluna 
da direita na Tabela 1.  

                                                        
23   World Economic Forum, http://tinyurl.com/h683b8m (19 de Janeiro de 2019, acesso em 19 de Maio de 2019).  

24  Robots Need Not Apply: Human Solutions in the Skills Revolution, ManpowerGroup (2018). 

25  The Rise of the Individual in the Future of Work, Deloitte (2018). 

• As competências mais apreciadas, atualmente, são as que se prendem com 
a eficácia de integração num mundo mais interconectado, multicultural e 
imprevisível. Por outras palavras, num mundo em que a escala de 
complexidade dos problemas a resolver e das oportunidades a agarrar tem 
crescido significativamente.  

• Se adicionarmos a estas considerações a ideia de que as pessoas terão de 
conviver com máquinas que pensam e decidem por si, então o maior valor 
encontra-se nas pessoas capazes de equacionar e resolver problemas 
complexos, pensando de forma crítica e criativa e comunicando com outras 
pessoas com eficácia. E aqui regressamos ao objetivo que defendemos para 
Educação na Introdução do presente texto: formar pessoas intelectualmente 
autónomas, isto é, pessoas capazes de criar, aplicar e difundir conhecimento.  

• Atualmente e de forma geral, as universidades e os seus programas não 
contemplam o desenvolvimento de competências como resolução de 
problemas complexos, pensamento crítico, criatividade, inteligência 
emocional ou comunicação eficaz. Por outro lado, os atuais métodos de 
avaliação não têm em conta o grau de interiorização das matérias que os 
alunos em princípio aprenderam, ou seja, da competência adquirida.  

É necessário encontrar evidências sobre a interiorização de conhecimento 
por parte de cada estudante e sobre a sua capacidade em aplicá-lo de forma 
autónoma e apropriada.26 Este tipo de avaliação é difícil e, por essa razão, 
não se utiliza de uma forma generalizada.27 

26  Existe uma diferença crucial entre uma pessoa desenvolver conhecimento na sua mente e apenas desenvolver 
“ilusão de conhecimento”. 

27  Degree of Difference: What do Learning Outcomes Say About Higher Education? Campus Labs (2019).  
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As razões acima apontadas sugerem que as escolas de Educação Superior reflitam 
de forma aprofundada sobre o seu papel na sociedade e, sobretudo, sobre como 
melhor formar pessoas capazes de se integrarem numa sociedade progressivamente 
mais complexa e, portanto, imprevisível, desenvolvendo nela vidas plenas de 
significado28. Adicionalmente, saber integrar competências técnicas com 
competências psicológicas e sociais é essencial. 

C. Medidas a Implementar 
 Definir uma missão para cada tipo de escola 

Uma Universidade deve ter por missão produzir e difundir conhecimento a 
nível do estado-da-arte internacional, assim como estimular a sua valorização 
intelectual, cultural, social e económica de acordo com os mais elevados 
padrões internacionais de qualidade, rigor e ética.  

Uma Escola Politécnica deve ter por missão liderar o desenvolvimento 
educacional e económico da região em que se insere, contribuindo de forma 
decisiva para a potenciação da capacidade das empresas e entidades da região, 
existentes ou a criar. Outras entidades de Educação Superior deverão ter a sua 
missão igualmente estabelecida, segundo critérios a ponderar. 

 Racionalizar a oferta de Educação Superior 

2.1. Planear e dimensionar a rede de Educação Superior para que a oferta sirva 
melhor as necessidades da sociedade a médio e longo prazo e garanta 
eficácia na aplicação dos recursos que os contribuintes colocam nas mãos 
do Estado. 

2.2. Fundir várias instituições de Educação Superior, por forma a garantir 
massa crítica quer em capacidade e eficácia de intervenção no país ou 
numa região, quer em escala para atrair mais financiamentos 
internacionais. 

2.3. Reformar por completo a missão, número e funcionamento das Escolas 
Superiores de Educação, integrando a maior parte em departamentos de 
Educação de universidades após seleção criteriosa dos seus ativos. 

                                                        
28  Na opinião dos autores, é mais importante criar significado na vida do que procurar assegurar felicidade. 

 Garantir autonomia pedagógica, administrativa, financeira e contratual das 
escolas 

Separar o financiamento de cada instituição das relações contratuais que a 
instituição entenda criar, retirando-lhe a natureza pública e incluindo nessas 
relações a contratação de docentes, investigadores, técnicos e pessoal que 
pretendam. Por outras palavras, defende-se que os novos colaboradores que 
forem contratados por qualquer instituição de Educação Superior Pública não 
sejam funcionários públicos, mas sim e exclusivamente funcionários da 
instituição onde trabalham, sendo a sua relação contratual inteiramente regida 
por um enquadramento de direito privado. 

 Financiar escolas superiores públicas através da aprovação de planos a 5 anos. 

 Alterar as carreiras docente e de investigação, separando contratação da 
avaliação/promoção que terá de ser exclusivamente por mérito e satisfazendo 
um conjunto de critérios.  

A situação atual é insustentável. As carreiras atuais para pessoal docente e de 
investigação, ao não separarem contratação de um novo docente da promoção 
de um docente existente, conduzem a inúmeros problemas evidenciados pelo 
número elevado de recursos que são interpostos em concursos públicos. A 
seleção de candidatos a docente ou a investigador, a sua contratação, avaliação 
e promoção terão de ser alteradas e propõe-se o seguinte processo:  

5.1. Para contratar um colaborador docente ou investigador, cada instituição 
de Educação Superior Pública terá uma Comissão de Recrutamento que 
assumirá a liderança dos processos de recrutamento. Essa Comissão 
poderá ter composição variável, dependendo da natureza de cada 
contratação que a instituição pretenda realizar. Através dessa Comissão, a 
instituição deve desencadear os procedimentos que considere mais 
adequados para identificar e selecionar os candidatos que melhor 
correspondam às necessidades de execução do seu plano estratégico.  
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Dependendo de opções da exclusiva responsabilidade da instituição, a 
contratação de um candidato a docente ou investigador poderá ocorrer 
por convite direto da Comissão de Recrutamento (sempre que essa 
Comissão tenha identificado o melhor candidato) ou por concurso (sempre 
que ela não tenha identificado o melhor candidato). Previamente a cada 
processo de contratação, o perfil profissional a satisfazer terá de ser 
publicado, dando oportunidade a que vários candidatos se possam 
apresentar à consideração da Comissão de Recrutamento ou a concurso, 
conforme as circunstâncias. Como referido anteriormente, todas as novas 
contratações serão realizadas por cada instituição no contexto de uma 
relação contratual regida por normas de direito privado. 

5.2. Para avaliar/promover um colaborador docente ou investigador, cada 
instituição fará assentar este tipo de processo não em concursos públicos 
como atualmente, mas em provas públicas perante um Júri 
maioritariamente externo à instituição. Desta forma racionaliza-se a vida 
profissional das pessoas e eliminam-se os inúmeros conflitos jurídicos que 
têm surgido em “falsos concursos públicos” em que se misturam 
indevidamente quadros da instituição com candidatos externos. A 
separação entre contratação e avaliação/promoção é essencial para a 
credibilidade e modernização das instituições. 

5.3. Para evitar situações de endogamia, cada instituição deve incluir nos seus 
Estatutos a recomendação de não contratar para a carreira docente ou de 
investigação pessoas doutoradas pela mesma instituição, salvo casos 
excecionais e devidamente documentados apenas aplicáveis a candidatos 
com potencial extraordinário e crucial para a execução do plano 
estratégico da instituição. 

5.4. Cada docente contrata um programa de atividade a 5 anos com a 
instituição onde trabalha, programando as suas prioridades de trabalho e 
a correspondente avaliação a ser realizada no final desse período. Estas 
prioridades serão definidas por percentagens a atribuir a cada uma das 
seguintes vertentes:  

5.4.1. Atividade pedagógica (docência, seminários...) 

5.4.2. Atividade científica (publicações, comunicações, projetos...) 

                                                        
29  Intellectual Property ou Propriedade Intelectual. 

5.4.3. Propriedade intelectual (registo de patentes, marcas...) 

5.4.4. Financiamento atraído à instituição (via projetos, IP29, know-how...) 

5.4.5. Valorização económica e cultural de conhecimento (colaboração 
com entidades externas, empresas em particular, consultoria, 
licenciamentos, startups, divulgação de Ciência...) 

No final de cada período de 5 anos, a avaliação/promoção de um docente 
ou investigador será sempre feita por provas públicas presididas por um 
Júri maioritariamente externo à instituição e segundo as vertentes de 
atividade acordadas entre a pessoa e a instituição para esse período. Este 
esquema permite que qualquer colaborador da instituição estabeleça com 
flexibilidade as suas prioridades para produzir valor, sabendo que será 
avaliado pela sua performance segundo essas prioridades. Por exemplo, 
um docente poderá querer concentrar-se durante algum tempo em 
atividades de investigação, registar patentes, atrair um financiamento 
internacional ou a criar uma startup; um investigador poderá querer 
interromper a sua carreira de investigação para se concentrar em dar aulas 
durante algum tempo ou a fazer ações de consultoria para entidades 
externas. Se as prioridades estiverem previamente acordadas com a 
instituição, a capacidade de cada colaborador criar valor poderá vir 
aumentada de forma significativa, com nítidas vantagens para todos e a 
correspondente avaliação será natural e consistente com a atividade do 
avaliado. 

Este processo permite até fundir as carreiras docente e investigação, uma 
vez que a configuração do trabalho de cada docente ou investigador passa 
a ser flexível e estabelecida por acordo entre as partes. 
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 Atribuir às instituições de Educação Superior Pública a responsabilidade total 
e exclusiva da seleção dos alunos que pretendam admitir. 

6.1. Conceber e criar uma prova nacional de tipo SAT30, com algumas 
variantes específicas, que facilite a seleção de alunos pelas instituições de 
Educação Superior.  

6.2. Garantir anonimato e equidade nas candidaturas através de um sistema 
informático de âmbito nacional, que os candidatos utilizarão para 
concorrer às instituições de Educação Superior que melhor entendam. 

 Alterar os custos de frequência de Educação Superior, estimulando 
financeiramente os alunos com bom aproveitamento e penalizando os demais. 
Propõe-se o seguinte modelo: 

7.1. A propina de inscrição numa escola superior terá um valor igual a metade 
do salário mínimo definido para esse ano e é igual para todos os alunos. O 
pagamento dessa propina dá direito ao aluno de frequentar a escola 
superior por um ano académico, utilizando os serviços disponíveis, mas 
não a frequência de qualquer disciplina. Alunos com comprovada 
necessidade financeira terão este custo integralmente pago através de uma 
“bolsa de propina”, que se aplicará enquanto o aluno não reprovar. Essa 
bolsa é atribuída pela escola superior diretamente ao aluno, e será 
ressarcida pelo Estado à escola, fazendo parte do seu orçamento. Com 
duas reprovações em qualquer disciplina, a bolsa de propina é reduzida a 
metade. Com três reprovações, a bolsa de propina é cancelada.  

7.2. A cada disciplina estará associado um “custo da disciplina”, que representa 
o custo aproximado da sua preparação e execução pela escola. Por 
exemplo, se assumirmos 6000 euros como sendo o custo médio de um ano 
académico com tipicamente 10 disciplinas, poderemos assumir um valor 
de 600 euros como constituindo o custo médio de cada disciplina.  

Na primeira inscrição a qualquer disciplina, o aluno terá de pagar 10% 
desse valor para frequentar essa disciplina.  

                                                        
30  SAT (Standard Admission Test) é a designação de um teste padronizado para admissão a estudos superiores nos 

EUA. O teste cobre Leitura Crítica, Escrita e Matemática. Vários outros países utilizam variantes deste tipo 

Enquanto o aluno não reprovar, este “custo da disciplina” não terá outras 
implicações financeiras na sua vida; sempre que o aluno reprove a uma 
disciplina, terá de pagar uma percentagem superior deste valor para se 
poder inscrever outra vez na mesma disciplina: 25% na segunda inscrição 
(após uma reprovação), 50% na terceira inscrição (após duas reprovações), 
100% na quarta (após três reprovações). À terceira reprovação na mesma 
disciplina, a escola superior avaliará a situação e poderá excluir o aluno de 
novas inscrições a essa disciplina ou tomar outra medida que considere 
adequada.  

Seguindo estes procedimentos, os alunos têm um claro incentivo financeiro 
para se aplicarem nos estudos. Para alunos que se apliquem e demonstrem 
aproveitamento positivo, Educação Superior ficará sempre a um custo 
substancialmente inferior ao atual. As escolas superiores acompanharão sempre 
a ação dos professores por forma a garantir que não ocorrem abusos. 

O procedimento anteriormente descrito simplifica igualmente a vida de 
estudantes a tempo parcial, permitindo-lhe toda a flexibilidade para 
prosseguirem estudos em função do tempo disponível. 

 
  

de teste para que as instituições de Educação Superior possam utilizar os seus resultados para seleção de 
candidatos. 
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Apêndice 1 – Legislação de descentralização de 
Educação e autonomia das escolas 
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Consideramos que a legislação de descentralização de Educação é incompatível 
com a nossa proposta de autonomia das escolas. Saliente-se que propomos escolas 
com autonomia administrativa, financeira, pedagógica e contratual, eliminando no 
Estado central as correspondentes funções. No entanto, a legislação de 
descentralização da Educação não atribui autonomia às escolas nem diminui o 
papel centralizador e controlador do Estado. 

No presente trabalho propusemos uma estratégia para Educação assente numa 
rede escolar em que as Escolas/AE31 têm autonomia administrativa, financeira, 
pedagógica e contratual para executar da melhor forma os projetos educativos a 5 
anos.  Esta nossa visão é em tudo contrária à opção que vários governos têm vindo 
a publicar nesta matéria uma vez que tem tido como subjacente a descentralização 
da Educação para os Municípios, e, mesmo assim, muito incompleta. Não 
corresponde por isso à visão que apresentamos. A legislação, entendemos, tem 
vindo a ser concebida e publicada com reduzido grau de visão estratégica e de 
competência, sem a ponderação necessária que se exige a esta transferência de 
competências para o local. A agravar, têm sido dados passos que podem 
comprometer o funcionamento racional das Escolas num controlo cruzado entre 
Municípios, CME32 (quando existente) e o Estado.  

Embora se assista a discursos de descentralização por parte do Ministério, as 
práticas são as de um Estado que mantém a sua centralidade sobre todo o sistema 
de ensino, mantendo ou fazendo acontecer novas estratégias de regulação. Este 
processo de regulação do Estado, num propósito velado de puro controlo, faz-se 
recorrendo a plataformas informáticas. O que tem acontecido na realidade é que 
ao mesmo tempo em que se diz a descentralizar, o Ministério centraliza doutras 
formas, “(...) através da extinção das Direções Regionais de Educação, da 
centralização dos serviços (cujo exemplo maior é a criação da Direção Geral dos 
Estabelecimentos Escolares – DGEstE) e da criação de plataformas digitais que 
obrigam as escolas a prestar contas online e estabelecem mecanismos de controlo 
da vida das escolas” (Lima, 2001, citado por Alves e Cabral, 2015).  

                                                        
31  AE, Agrupamento de Escolas. 

32  CME, Conselho Municipal de Educação. 

33 “...é um sistema do Ministério da Educação que visa consolidar de forma centralizada, fiável, segura, os 
processos de gestão escolar dos alunos do ensino pré-escolar, básico e secundário. Esta aplicação permitirá às 
escolas e organismos da Administração Educativa, a gestão do ciclo de vida do aluno proporcionando uma 
visão completa sobre o seu percurso educativo e fornecendo informação em tempo real sobre os alunos. Para 

Neste momento, decorre nas escolas uma formação sobre uma plataforma 
governamental, para a implementação nacional, no próximo ano letivo, de uma 
aplicação única de gestão de alunos, o Escola-360.33  

Esta plataforma centralizará a informação relativa aos alunos, para que em tempo 
real os pais/EE34 possam ter acesso à informação sobre os educandos.  

Ora as escolas já usam desde há muitos anos aplicações estáveis que escolheram 
(que foram crescendo à medida das suas necessidades), que estão disponíveis no 
mercado e que nesta área já vão muito para além do que o Escola-360 agora 
propõe como grande novidade. Mais do que a informação do aluno e o seu 
histórico, a aplicação já existente permite registar toda uma série de 
comportamentos diários dos alunos, incluindo as faltas, os sumários das aulas que 
teve, as avaliações registadas, toda a informação que um aluno pode ter no seu dia 
a dia de escola e que já está disponível em tempo real aos pais/EE. Se a aplicação 
Escola-360 não consegue substituir a existente, pela falta de funcionalidades que 
são necessárias à escola, alunos e EE, para que vai servir?   

Sobre a autonomia, em Março de 2015, é afirmado pelo Ministro da Educação e 
Ciência, que os projetos-piloto de descentralização reforçam “a autonomia das 
escolas e dos agrupamentos de escolas”.35 No entanto, basta uma primeira análise 
à legislação para verificar que os factos são diferentes. O modelo de 
descentralização que passou a vigorar para os municípios-piloto por força do 
Programa Aproximar, pressupõe ingerências protocoladas expressas em 
percentagens, ao descentralizar competências e quem decide. Segundo o Governo, 
grande parte das decisões permanecem nas escolas (60%), ficando a fatia mais 
pequena para o Governo (10%) e o restante para o município (30%), no entanto, 
as câmaras municipais aderentes poderão participar na componente pedagógica, 
gestão do curriculum e até nas matrículas dos alunos. Estes contratos entre o Estado 
e os Municípios têm duração de 4 anos, preveem avaliação final e podem ser 
denunciados por ambas das partes no período de vigência.  

os encarregados de educação é disponibilizado um conjunto de funcionalidades que contribuirão para uma 
maior simplificação e transparência de processos e o incremento da eficácia e da eficiência da sua interação 
com a Escola.”, retirado de https://e360.edu.gov.pt/e360/ em 21 maio de 2019. 

34  EE, Encarregados de Educação. 

35  Citação retirada de http://observador.pt/2015/03/26/escolas-municipais-vao-abranger-cerca-de-110-mil-
alunos/, em 26 Março de 2015 
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Engana-se quem pensar que houve um modelo de descentralização igual para 
todos os Municípios que aderiram aos primeiros quatro anos do projeto-piloto do 
Programa Aproximar. Numa análise ao Diário da República nº 145/2015, Série 
II de 28 de Julho de 2015, onde foram também publicados os contratos 
interadministrativos de delegação de competências dos municípios de Águeda, 
Amadora, Batalha, Cascais, Crato, Maia, Matosinhos, Mealhada, Óbidos, Oeiras, 
Oliveira de Azeméis, Oliveira do Bairro, Sousel, Vila Nova de Famalicão e Vila de 
Rei, existem diferenças significativas de município para município.  

As matrizes de responsabilidades negociadas entre o Ministério, Municípios e 
Escolas/AE são diferentes entre si, mudando as responsabilidades quer em género 
quer em número pelos 3 ou 4 atores – que também aqui mudam: Escolas, 
Município, Ministério e CME apenas em quatro dos 15 e nem sempre com o 
mesmo tipo de poder.  

A questão que ficaria sem resposta: como conseguiria o Estado avaliar ao fim de 4 
anos estes projetos-piloto extinguindo à partida a possibilidade de estudos 
comparativos das medidas implementadas? Efetivamente o tempo demonstrou que 
tal estudo/resposta para a validação da descentralização-projeto-piloto não foi 
realizado.  

Porque continuam os processos de descentralização sem avaliação dos programas 
experimentais? Porque tudo muda em Educação sempre que um Governo novo 
inicia funções. O Governo atual, e a meio deste período experimental de 4 anos, 
assumiu (sem qualquer ponderação ou avaliação que se conheça) que a 
descentralização iria ocorrer de imediato para todas as Escolas/AE do país. 
Apressou-se a legislar... Por bem ou por mal assim se mantêm os discursos de 
descentralização, mas até ao momento, segundo a imprensa nacional, esta está 
adiada para o ano letivo de 2019-20. O futuro dirá o que irá acontecer com novas 
eleições legislativas no horizonte. 

Na nossa visão, não conseguimos descobrir onde se encontra a autonomia das 
escolas na legislação publicada. Observamos que as Escolas que estão em processo 
de descentralização ganharam mais “um dono” a quem respondem para além do 
Estado e que se veem a braços com a duplicação de registos em plataformas de 
controlo online às quais têm de dar resposta. 

                                                        
36  Alguns municípios, como por exemplo o do Porto, recusaram-se a aceitar a municipalização da Educação 

(entre outras) sem ter claramente definidos os meios necessários para executar as responsabilidades 
preconizadas. Na nossa opinião, esta recusa traduz uma atitude de sensatez e responsabilidade. 

E de facto, também não ocorre descentralização 

se o Estado Central não libertar o controlo obsessivo que tem sobre o Local e sobre 
a Escola, 

e não são transferidos os meios necessários para o assumir eficaz das novas 
responsabilidades36. 

Sentimos a Escola, cada Escola/AE, com capacidade crítica e de gestão para 
pensar e realizar os seus projetos educativos, com competência para decidir em 
autonomia, pela proximidade que tem com todos os seus intervenientes, discentes 
e pais/EE, docentes e funcionários. Sentimos que a Escola é capaz de se adaptar 
em cada ano aos seus novos contextos, pelos alunos que deixam a Escola e pelos 
alunos que a escolhem.  

Não o reconhecer e não o apoiar é inviabilizar a formação de pessoas 
intelectualmente autónomas. 

Defendemos, por estas razões, que a Escola deve ter autonomia quer na gestão 
corrente, quer na contratação. A Escola é o elemento de proximidade a quem se 
devem dar os meios necessários para ultrapassar problemas de carências 
socioafetivas que ela facilmente identifica, de problemas socioeconómicos e outros 
que acompanham a vida das famílias dos seus alunos. 
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Apêndice 2 – Neurociências e Aprendizagem 
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Na perspetiva dos alunos, os processos educativos são processos de aprendizagem, 
pois apenas através de aprendizagem poderão desenvolver conhecimento para 
utilizar mais tarde de forma autónoma. Porém, com demasiada frequência uma 
pessoa não desenvolve conhecimento, mas a ilusão de conhecimento. Ter 
desenvolvido conhecimento exige que a pessoa tenha processado informação com 
o esforço necessário para compreender o seu significado, contexto e limites de 
aplicabilidade, assim como os conceitos que lhe estão subjacentes, tenha o 
conhecimento em memória com acesso relativamente expedito e seja capaz de o 
recuperar com facilidade para o aplicar de forma criteriosa e útil em ações 
independentes de como o conhecimento foi inicialmente gerado. Quando uma 
pessoa desenvolve uma ilusão de conhecimento, não é capaz de realizar essa 
recuperação, porque de facto não chegou a criar conhecimento, mas apenas 
familiaridade com o tema. Possivelmente, tal pode ter ocorrido devido à pessoa 
não ter investido esforço no processo. Por exemplo, pode ter-se limitado a 
sublinhar palavras de um texto em leitura, ou a repetir o conteúdo do texto “até 
ele entrar”. Ao fazer isso, a pessoa não criou conhecimento na sua mente, mas sim 
ilusão de conhecimento. 

Como estes exemplos evidenciam, é importante questionarmo-nos sobre como 
funcionam os processos mentais de desenvolvimento de conhecimento, ou seja, 
como aprendemos, já que a forma como o nosso cérebro processa informação – e 
que tem variado apenas muito lentamente no tempo ao longo de muitos milhares 
de anos, em contraste com a rapidez da alteração em modas educativas – é que 
determina como ocorre ou não aprendizagem. Por outro lado, as pessoas 
frequentemente avaliam de forma errada se estão ou não a aprender. 

Aprender é uma competência que se adquire.  

Através de Educação, é essencial que os alunos adquiram esta competência, pois 
ela está na base do desenvolvimento de autonomia intelectual. Porém, as técnicas 
mais eficazes para aprendizagem são frequentemente contraintuitivas. É assim 
importante considerar o que Ciência nos pode esclarecer sobre este tema e não nos 
deixarmos influenciar pelo que pseudociências poderão recomendar.  

                                                        
37  Muitos manuais escolares já são concebidos para facilitar essa prática. 

Em anos recentes, estudos científicos em Neurociências, incluindo Neurobiologia 
e Psicologia Cognitiva, têm fornecido pistas importantes sobre como uma pessoa 
aprende. Na nossa opinião, devem ser esses ensinamentos a guiar os processos de 
aprendizagem e não modas educativas sem justificação científica.  

Infelizmente, demasiadas pessoas consideram que sabem de Educação por alguma 
vez terem sido aluno ou professor, ou conhecer quem o tenha sido.  

Esta “ilusão de conhecimento” tem sido nociva no que respeita à definição e 
execução de políticas de Educação, por parte de alguns dirigentes políticos, e terá 
de ser eliminada no futuro. 

Muitos hábitos de estudo estão enraizados na mente das pessoas e nos processos 
educativos. Por exemplo, é comum ver estudantes a sublinhar ou marcar passagens 
de textos em manuais escolares37, assim como ver famílias e professores a estimular 
jovens estudantes a ler repetidamente o mesmo texto “até ele entrar” ou a estudar 
de forma concentrada antes de exames. 

Neurociências têm provado que estas metodologias de estudo estão erradas, 
porque elas não permitem o desenvolvimento de conhecimento, mas sim da ilusão 
de conhecimento. Elas apenas criam familiaridade com o tema em estudo e não a 
compreensão dos conceitos que lhe estão subjacentes e dos contextos em que eles 
são aplicáveis. 

É útil considerar que, sob o ponto de vista de Neurobiologia38, aprender envolve 
modificar o cérebro. Porém, modificar o cérebro exige o dispêndio de energia, ou 
seja, esforço. Um pouco de stress fará bem à eficácia do processo, porém demasiado 
stress é prejudicial, assim como serão condições físicas desfavoráveis. Devemos 
igualmente salientar que o desenvolvimento de processos complexos de 
pensamento é benéfico para uma aprendizagem efetiva, porque envolvem um 
número superior de conexões neuronais. A aprendizagem mais eficaz ocorre 
quando no processo estão envolvidas diferentes regiões cerebrais associadas a 
memória e a vários sentidos, assim como níveis superiores de processamento 
cognitivo. 

38  Univ. California, Berkeley Graduate Division, GSI Teaching and Resource Center, https://tinyurl.com/yygph7fo (acesso 
em 15 de Maio de 2019). 
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Judy Willis, professora e neurologista, recomenda algumas medidas para tirar 
partido de Neurociências na sala de aula39: 

• Ensinar às crianças como funciona o cérebro e como o cérebro aprende é 
um passo da maior importância para melhorar a sua aprendizagem. Estes 
ensinamentos são especialmente importantes para crianças com 
autoconfiança mais reduzida. A noção de que conseguem alterar os seus 
cérebros alterando a forma como estudam, é poderosa. 

• Associar ideias díspares durante a aprendizagem, como imaginar números 
a dançar ou com cores associadas, ao aprender Matemática, consolida 
melhor a informação no cérebro por envolver regiões distintas e auxilia o 
relembrar da informação mais tarde.  

Podemos referir que ao utilizar este tipo de técnica, estamos a aumentar a 
complexidade da informação que processamos, o que é benéfico para 
desenvolver conhecimento. 

• Quando os alunos aprendem o conceito de neuroplasticidade – o cérebro 
desenvolve novas conexões neuronais e dendritos quando passamos por uma 
experiência nova – fica mais fácil para eles desenvolver técnicas de estudo 
mais eficazes40, porque se sentem mais empoderados. 

Um outro aspeto a ter em conta é a vantagem de deixar de concentrar atenção na 
pessoa que pensa para passar a concentrar atenção nos seus pensamentos, ou seja, 
desviar a atenção da fonte de informação para a informação em si. Neste contexto, 
Art Costa desenvolveu o conceito de Habits of Mind41 para enquadrar aprendizagem 
por projetos e resolução de problemas. É interessante salientar que o mais 
importante não é avaliar o conhecimento de uma pessoa, mas sim saber como ela 
se comporta quando não são conhecidas respostas aos problemas com que se 
depara.  

                                                        
39  The Simple Things I Do To Promote Brain-Based Learning In My Classroom, https://tinyurl.com/y9u9b96p (acesso 

em 15 de Maio de 2019).  

40  Neuroscience For Kids Web, https://tinyurl.com/y4kdmleb (acesso em 15 de Maio de 2019).  

41  Habits of Mind, Art Costa, https://tinyurl.com/y3lthsfo (4 de Agosto de 2017, acesso a 2 de Maio de 2019))  

Os hábitos da mente, tal como recomendados, referem-se a atitudes e disposições 
a que pessoas inteligentes recorrem quando são confrontadas com situações 
problemáticas sem solução imediatamente aparente. A sua utilização influencia 
muito os processos de aprendizagem para essas pessoas. 

Um outro aspeto especialmente importante que influencia aprendizagem é 
brincar. Aprender através de brincar é uma forma excelente de adquirir e 
consolidar conhecimento pelas razões acima apontadas: envolvimento de múltiplos 
sentidos e regiões cerebrais. Um estudo recente da Lego Foundation42 salienta a 
relevância de emoções nos processos de aprendizagem, por forma a construir uma 
interpretação holística de aprendizagem que se relaciona com domínios múltiplos 
e não apenas com a performance medida através de um conjunto de métricas 
académicas.  

Neurociências fornecem pistas importantes para uma pessoa aprender melhor. De 
entre essas pistas, salientamos a prática de recuperar informação da nossa mente 
através de pequenos testes repetidos com espaçamento no tempo43, entremear a 
prática de tópicos diferentes mas com alguma relação entre si, não concentrar o 
estudo no tempo mas espalhá-lo por várias sessões, resolver problemas antes de 
conhecer as soluções e procurar identificar os princípios subjacentes ao tópico em 
estudo, interrogando-nos sobre a natureza desses princípios. Adicionalmente, 
aprender é um processo iterativo que requer múltiplas visitas ao tópico em estudo, 
complementando-o com nova informação sempre que ela existir. 

Para concluir este breve apontamento, refira-se que uma diferença cognitiva que 
parece importar em qualquer processo de aprendizagem, está associada com a 
distinção entre aprender por princípios e aprender por exemplos. No primeiro 
caso, a pessoa abstrai os princípios que estão na base do tópico em estudo, e, 
quando encontra mais tarde um problema que poderá estar relacionado, 
procurará aplicar os princípios identificados para classificar o novo problema e 
escolher a solução mais apropriada.  

42  Neuroscience and learning through play: a review of the evidence, Lego Foundation, https://tinyurl.com/y364zbvx 
(Novembro de 2017, acesso em 4 de Maio de 2019)  

43  Neste sentido, testes ou exames podem e devem constituir uma ferramenta de aprendizagem.  
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No segundo caso, a pessoa tende a memorizar os exemplos sem compreender os 
princípios que lhe estão subjacentes. A vantagem da primeira metodologia é que 
identificar os princípios subjacentes a um tópico permite construir uma estrutura 
de compreensão.  

Por outras palavras, adotar esta metodologia permite construir não apenas 
conhecimento, mas também competências, o que é valioso para a vida de qualquer 
pessoa.44 

A consciência de que a forma como estudamos e trabalhamos literalmente 
modifica fisicamente o nosso cérebro, através do desenvolvimento de conexões 
neuronais que não existiam antes, e que está ao nosso alcance escolher as técnicas 
de estudo que conduzam a uma aprendizagem mais eficaz, constitui um poderoso 
estímulo para entusiasmar todas as pessoas. O trajeto até atingir competências 
notáveis depende menos de genes do que se pensava, e depende mais de disciplina 
e persistência. A ideia de que se uma pessoa pensar que consegue, então consegue, 
está tão correta como se pensar que não consegue, então não consegue. 

As pessoas não vêm determinadas à nascença. As pessoas vão-se construindo ao 
longo da vida, e, nessa construção, aprendizagem através de Educação 
desempenha o papel mais importante. 
  

                                                        
44  Make it stick – The Science of Successful Learning, Peter C. Brown, Henry L. Roedinger III, Mark A. McDaniel, 

Harvard University Press (2014). 
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